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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPIs = Comissões Parlamentares de Inquérito; DF = Distrito Federal;
DNDC = Departamento Nacional de Defesa do Consumidor; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ISS = imposto sobre
serviços; MP = Ministério Público; SNDC = Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Caso uma pessoa adquira um trator para melhor explorar sua

propriedade rural, esse bem, de acordo com o Código Civil

brasileiro, caracteriza-se como

A bem infungível.

B bem imóvel por determinação legal.

C bem imóvel por acessão industrial.

D benfeitoria.

E pertença.

QUESTÃO 2

A respeito do vício redibitório, assinale a opção correta, conforme

as disposições do Código Civil.

A Adquirida mais de uma coisa conjuntamente, o adquirente não

pode rejeitar apenas a que apresente vício redibitório.

B Se as partes convencionarem a entrega de quantidade exata de

determinada mercadoria, a entrega em menor quantidade

autoriza o ajuizamento da ação quanti minoris.

C A possibilidade de remoção do defeito apresentado não afasta

a responsabilidade do alienante em responder pelo vício

redibitório.

D Caso o defeito de um veículo surja durante a garantia

convencional, o prazo para reclamação não se esgotará antes

do vencimento de tal garantia.

E Ainda que a alienação tenha sido realizada de boa-fé, o

alienante da coisa que apresente defeito deve restituir o valor

recebido acrescido das despesas do contrato.

QUESTÃO 3

Considere que Carlos e Regina convivam em união estável e

decidam celebrar contrato de convivência. Nessa situação,

A o contrato somente produzirá efeitos patrimoniais.

B o contrato pode ser celebrado por meio de escritura particular,

desde que atestado por duas testemunhas e levado a registro.

C se o casal já tiver filhos, o contrato não produzirá efeitos.

D celebrado o contrato, este não poderá ser modificado antes de

cinco anos.

E o regime de bens escolhido no contrato terá efeitos retroativos.

QUESTÃO 4

Pedro, viúvo, pai de Caio, Eduardo e Leonardo, faleceu,

deixando a propriedade de uma fazenda no interior do Ceará. Caio

reside na fazenda e seus dois irmãos, no Rio de Janeiro. Antes do

início do inventário, durante uma semana em que Caio viajou, a

fazenda foi invadida por cinco famílias. Caio, então, procurou um

advogado para ajuizar ação possessória com a finalidade de ser

reintegrado na posse da referida fazenda. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caio somente poderá defender sua parte ideal do imóvel.

B Caio poderá ajuizar sozinho a ação, desde que com a anuência

dos demais herdeiros.

C Caio poderá ajuizar sozinho a ação para a defesa da posse de

todo o imóvel.

D Todos os irmãos deverão integrar o polo ativo, mas, antes,

deverá ser dado início ao inventário.

E Há, no caso, litisconsórcio necessário.

QUESTÃO 5

Fernando celebrou contrato com Eduardo, prometendo a

este a construção e a entrega, em oito meses, a contar da assinatura

do contrato, de uma casa de dois quartos, com 80 m2 de área.

Passados dez meses da avença, Fernando ainda não havia começado

a construção.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A cobrança de multa contratual pelo descumprimento

dependerá de prévia intimação de Fernando.

B Nesse caso, não será possível que Eduardo execute a obra às

expensas do devedor.

C Tal obrigação deverá resolver-se em perdas e danos.

D Em razão da natureza da obrigação, não será permitida a multa

cominatória para o seu cumprimento.

E Trata-se de inadimplemento absoluto de obrigação de fazer, o

que enseja a resolução do contrato.
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QUESTÃO 6

Acerca da prova, no âmbito civil, assinale a opção correta.

A No caso de fraude contra credor, a má-fé não pode ser
presumida.

B Se a prova for obtida ilicitamente, será vedado ao juiz permitir
sua utilização.

C O fato de uma pessoa ter sido testemunha em determinado
contrato não constitui impedimento para ela testemunhar em
juízo.

D Caso o declarante se equivoque sobre a natureza do negócio
jurídico, a confissão poderá ser revogada.

E Cópia autenticada de título de crédito é considerada prova
hábil quando perdido o título.

QUESTÃO 7

A respeito da responsabilidade civil das instituições bancárias,
assinale a opção correta.

A A responsabilidade do banco por bens guardados no cofre é
afastada pela ocorrência de caso fortuito ou força maior.

B De acordo com a jurisprudência, o banco não é responsável por
roubo ocorrido no interior de uma agência bancária.

C Aplica-se aos bancos o princípio res perit domino, com relação
aos depósitos efetuados por seus clientes.

D O fato de o cheque ter sido falsificado por preposto do
correntista não afasta a responsabilidade do banco.

E Provada falha justificada no sistema, não serão devidos pelo
banco danos morais por devolução indevida de cheque.

QUESTÃO 8

Marina comprometeu-se com Carla a entregar-lhe
determinada quantia em dinheiro quando esta terminasse o curso
superior. Ao perceber que Carla havia entregue a monografia de
conclusão do curso, Marina entregou-lhe o valor prometido. Um
mês depois, ela descobriu que Carla ainda não havia terminado o
curso.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A De acordo com o STJ, Marina deverá comprovar que incidiu
em erro ao efetuar o pagamento a Carla antes do implemento
da condição.

B Marina terá direito à restituição do valor pago se demonstrar
que Carla recebeu o dinheiro imbuída de má-fé.

C Marina não terá direito à restituição do indébito porque a lei
equipara o pagamento antes do implemento da condição ao
pagamento de obrigação natural.

D Para Marina fazer jus à restituição do valor pago, deverá
apenas demonstrar que efetuou o pagamento antes do
implemento da condição.

E No caso, entende-se que, ao realizar o pagamento de forma
antecipada, Marina abriu mão do implemento da condição.

QUESTÃO 9

Suponha que uma pessoa tenha falecido e deixado testamento
válido no qual tenha disposto a propriedade da casa onde residia a
sua caseira, ficando o restante dos seus bens aos herdeiros
necessários. Nessa situação, 

A tendo sido a casa alienada a terceiros, considera-se revigorado
o legado se for obtida a anulação do negócio por ocorrência de
simulação.

B ao contrário do que ocorre com os herdeiros necessários, a
caseira somente adquirirá a propriedade após o encerramento
da partilha.

C a posse direta do imóvel será conferida à caseira por
consentimento dos demais herdeiros, não lhe sendo lícito obtê-
la por sua própria autoridade.

D o imóvel, por ser bem individualizado e em razão de os
legatários não concorrerem para o resgate de débitos, deverá
ser entregue à caseira desde logo.

E se for verificado que, após o testamento, a casa foi demolida e
reconstruída com algumas transformações, estará configurada
a caducidade do legado.

QUESTÃO 10

No que se refere à declaração de insolvência civil, assinale a opção
correta.

A A nulidade sobre alguma dívida pode ser alegada por qualquer
dos credores, desde que em autos apartados aos da insolvência.

B Créditos com privilégio geral são os que assim sejam
estabelecidos pelo credor no momento em que se obriga.

C Ainda que o valor do bem que garante um crédito real não seja
suficiente para satisfazer o crédito, este não perderá a sua
ordem de preferência no concurso entre as várias classes de
credores.

D Declarada a insolvência, inicia-se uma discussão entre
credores, não podendo mais o devedor impugnar créditos.

E Salvo os créditos considerados prioritários por lei especial, os
créditos dos credores com direito real de garantia preferem ao
pessoal, qualquer que seja a espécie deste.

QUESTÃO 11

Tendo o réu promovido a denunciação da lide,

A se o denunciado, em resposta, apenas negar a qualidade que lhe
foi atribuída, sofrerá os efeitos da revelia.

B o juiz não poderá recusar a denunciação de uma quarta pessoa
pelo denunciado, sob pena de ferir os princípios da ampla
defesa e do contraditório.

C vencido o réu, a sentença será citra petita se não dispuser sobre
a relação entre denunciante e denunciado.

D o requerimento de denunciação com pedido de citação do
denunciado suspende o prazo para resposta até a manifestação
do denunciado.

E caso o denunciado confesse os fatos alegados pelo autor, o juiz
promoverá o julgamento antecipado da lide.



||TJCE12_001_01N143658|| UnB/CESPE – TJCE

Cargo: Juiz Substituto  – 3 –

QUESTÃO 12

O réu deixou de arguir a decadência legal do direito do

autor quando do oferecimento da contestação, só o fazendo durante

a audiência de instrução e julgamento, e o juiz, que acatou a

alegação do réu, julgou improcedente o pedido do autor.

Nessa situação,

A os honorários devem ser compensados entre autor e réu.

B os honorários devem ser fixados de forma equitativa.

C deve haver fixação de honorários em favor do réu, mas ele

arcará com as custas e despesas do processo.

D os honorários não devem ser fixados em mais de 10% do valor

da causa.

E o réu perderá o direito aos honorários.

QUESTÃO 13

A respeito da atuação do juiz no processo civil, assinale a opção

correta.

A Por força de lei, o juiz deve decidir com equidade sempre que

o fim social da lei e o bem comum norteiem as atividades

julgadoras.

B Quando a aplicação rigorosa da lei possibilitar a ocorrência de

injustiças, o juiz deve procurar interpretar a lei buscando a

solução mais justa para o litígio.

C A convocação das partes para a tentativa de conciliação

quando os autos estão conclusos para sentença configura

prejulgamento da causa.

D A possibilidade de conhecimento de ofício de questões de

ordem pública torna lícita a prolação de sentença extra petita

pelo juiz.

E O poder de o juiz determinar a realização de ofício de provas

que entenda necessárias é exceção ao princípio do dispositivo.

QUESTÃO 14

Com relação ao procedimento sumário, assinale a opção correta.

A De acordo com o STJ, o fato de o réu estar presente na

audiência de conciliação, ainda que desacompanhado de

advogado, impede a decretação de revelia.

B Deve ser contado em quádruplo o prazo para designação de

audiência de conciliação quando a fazenda pública for ré. 

C Profissional liberal de posse de título executivo extrajudicial

está autorizado a ajuizar ação de cobrança pelo rito sumário.

D De acordo com o STJ, o fato de a parte não apresentar quesitos

não constitui impedimento para a realização de perícia

requerida na inicial.

E De acordo com o STJ, se o valor dado à causa for superior ao

limite permitido pelo CPC, o juiz pode corrigi-lo de ofício.

QUESTÃO 15

Considerando que tenha transitado em julgado decisão condenatória

proferida em ação civil pública coletiva, assinale a opção correta

com relação à execução.

A Caso a parte executada venha a adquirir bens em local diverso

do que tramita o processo, deve-se modificar a competência.

B Ainda que liquidada a sentença, devem integrar o polo ativo da

execução todos os que tiverem integrado o polo ativo da ação.

C O MP somente poderá dar início à execução quando não

houver habilitação dos interessados e já houver liquidação.

D De acordo com o STJ, não incidirão na execução da sentença

despesas ou custas processuais, salvo comprovada má-fé.

E Havendo concurso de créditos coletivos e individuais, terão

privilégio no recebimento os credores dos créditos individuais.

QUESTÃO 16

Acerca da modificação de competência pela conexão, assinale a

opção correta.

A Conexão entre causas distintas não gera conexão entre os

recursos interpostos.

B Esse fato deve ser alegado por meio de exceção de

incompetência.

C A alegação de conexão suspende o prazo para o oferecimento

de contestação.

D Acolhida a alegação, os autos devem ser remetidos ao juiz

competente.

E Tal modificação deve ser alegada pelas partes, podendo o juiz

conhecê-la de ofício.

QUESTÃO 17

Considere que, transitada em julgado sentença de condenação para

pagamento de quantia certa, o réu comece a dissipar seu patrimônio.

Nessa situação, o autor, sabendo do ocorrido e com o intuito de

assegurar a efetividade de futura execução para o cumprimento da

decisão judicial, poderá ajuizar

A exibição de coisas para conhecimento dos bens restantes.

B produção antecipada de provas para comprovar a dissipação do

patrimônio.

C sequestro para evitar o desaparecimento de bens penhoráveis.

D busca e apreensão para evitar o desvio de bens.

E arresto para evitar a diminuição do patrimônio do réu.
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QUESTÃO 18

A respeito da ação popular, assinale a opção correta.

A Esse tipo de ação não enseja ressarcimento do patrimônio

público lesado.

B É vedado ao MP defender o ato impugnado.

C Sentença que extingue o feito sem resolução de mérito não se

sujeita ao reexame necessário.

D É essencial ao cabimento dessa ação o efetivo prejuízo

econômico do erário público.

E A declaração de constitucionalidade de lei não se inclui entre

as possibilidades de causa de pedir.

QUESTÃO 19

Considere que um credor ajuize ação de anulação de contrato de

compra e venda em face do devedor e do adquirente do bem,

fundado em fraude contra credor. Nessa situação,

A configura-se litisconsórcio necessário unitário.

B o adquirente passará a ter a posição de assistente

litisconsorcial.

C o adquirente será tratado como assistente simples.

D o adquirente não é parte legítima para integrar o polo passivo

da lide.

E há cúmulo subjetivo, mas não afinidade de direito entre os

réus.

QUESTÃO 20

No que diz respeito à fraude à execução, disciplinada no CPC,

assinale a opção correta.

A A renúncia do usufruto por parte do devedor, na pendência de

processo executivo, presume a fraude à execução.

B Verificada a fraude à execução, o credor deverá ajuizar ação

própria em face do devedor, a qual suspenderá o processo

executivo até a decisão final.

C De acordo com o STJ, a alienação de bem penhorado realizada

pelo devedor demandado não dispensa a demonstração da

insolvência.

D A alienação pelo devedor do bem que garanta a execução será

eficaz caso não haja a intimação da penhora.

E Para que a fraude à execução seja configurada, deve haver

prova do dano e pendência de processo executivo contra o

devedor.

QUESTÃO 21

A respeito das características e princípios do CDC e da Política
Nacional das Relações de Consumo, assinale a opção correta.

A Consoante os princípios da transparência e da informação, o
fornecedor responderá tanto pela informação inverídica quanto
pela falta de informação a respeito do produto ou serviço e da
correta utilização do produto.

B Para a execução da Política Nacional das Relações de
Consumo, contará o poder público com diversos instrumentos,
entre os quais se destaca a manutenção de assistência jurídica
integral e gratuita para os consumidores lesados,
independentemente de sua situação econômico-financeira.

C O princípio da boa-fé, previsto no CDC, tem caráter subjetivo,
pois expressa um comportamento caracterizado pelo erro ou
pela ignorância, para o estabelecimento do equilíbrio nas
relações de consumo.

D Os direitos previstos no CDC excluem, em razão da sua
especificidade, outros decorrentes de regulamentos expedidos
pelas autoridades administrativas competentes, bem como os
que derivem dos princípios gerais do direito, da analogia, dos
costumes e da equidade.

E O princípio da vulnerabilidade, ou da hipossuficiência, não
previsto expressamente no CDC, divide-se em quatro espécies:
técnica, jurídica, fática e informacional.

QUESTÃO 22

Ao solicitar um empréstimo bancário, Augusto foi
informado da impossibilidade de concessão do crédito, em razão de
o seu nome estar negativado em cadastro de proteção ao crédito.
Após obter o extrato junto ao serviço de proteção ao crédito,
Augusto verificou que nele constavam duas inscrições de dívidas
não pagas. A primeira dívida, reconhecida por Augusto, refere-se
ao débito não quitado de uma conta telefônica de seis anos atrás,
comunicado, na época, via Correios, sem aviso de recebimento,
pela empresa telefônica. A segunda, não reconhecida por Augusto,
refere-se a dívida de cartão de crédito de dois anos atrás, da qual
alega não ter recebido qualquer notificação.

Considerando essa situação hipotética e o entendimento do STJ,
assinale a opção correta.

A Contra a anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito
cabe indenização por dano moral, ainda que preexistente
legítima inscrição, e o direito ao cancelamento da inscrição.

B Cabe ao credor da dívida providenciar a notificação do
devedor antes de proceder à inscrição em órgão de proteção ao
crédito.

C A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços
de proteção ao crédito até o prazo máximo de três anos,
independentemente da prescrição da execução.

D A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e(ou)
medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente,
a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do
débito, houver demonstração de que a cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do STF ou do STJ, e houver depósito da parcela
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o
prudente arbítrio do juiz.

E É indispensável o aviso de recebimento na carta de
comunicação ao consumidor acerca da negativação de seu
nome em bancos de dados e cadastros.
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QUESTÃO 23

No CDC, são previstos diversos direitos que devem ser respeitados,
na relação de consumo, sendo alguns deles, em razão da
importância do bem jurídico tutelado, protegidos também na esfera
criminal. A respeito das normas de direito penal e processual penal
previstas no CDC, assinale a opção correta.

A São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados no CDC
o fato de o delito ser cometido em época de deflação ou de
guerra declarada, o de colocar em risco direito individual ou
individual homogêneo e o de impingir coerção irresistível à
vítima.

B De acordo com o CDC, a pena privativa de liberdade e a de
multa podem ser impostas cumulativamente com a interdição
temporária de direitos, a publicação, em órgãos de
comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas
do condenado, de notícia sobre os fatos e a prestação de
serviços à comunidade, sendo vedado alterná-las.

C No processo penal atinente aos crimes cometidos contra as
relações de consumo, são vedadas a assistência ao MP e a
propositura de ação penal subsidiária.

D Os crimes contra as relações de consumo, dado o seu caráter
especial, estão previstos exclusivamente no CDC, sendo
necessária, para a inclusão de novo tipo penal, a alteração de
seu texto mediante processo legislativo próprio.

E Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos
no CDC está sujeito às penas a estes cominadas na medida de
sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou
gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por
qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à
venda ou manutenção de produtos em depósito ou a oferta e
prestação de serviços nas condições por ele proibidas.

QUESTÃO 24

A propósito das normas de direito penal e processual penal
previstas no CDC, assinale a opção correta. 

A O CDC prevê, expressamente, como crime a conduta de não
entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente
preenchido e com especificação clara de seu conteúdo.

B Assim como ocorre no direito ambiental, é prevista, no direito
do consumidor, a responsabilização criminal da pessoa jurídica
cujos representantes legais ou empregados cometam fatos
tipicamente previstos na legislação específica como crimes.

C O CDC não prevê infração penal na modalidade culposa, de
modo que, no âmbito do direito do consumidor, o infrator
somente responderá criminalmente se agir dolosamente.

D O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo é
o consumidor pessoa física, considerando-se atípico o crime
cometido contra consumidor pessoa jurídica ou consumidor
por equiparação, em face do princípio da vedação à
responsabilidade objetiva.

E Constitui crime contra as relações de consumo fazer ou
promover publicidade manifestamente fantasiosa.

QUESTÃO 25

O CDC prevê como instrumentos para a realização da política de
consumo a participação de diversos órgãos públicos e entidades
privadas, bem como o incremento de vários institutos. Determina o
CDC que o esforço seja nacional, com a integração dos mais
diversos segmentos que têm contribuído para a evolução da defesa
do consumidor no Brasil. Em face dessas informações, assinale a
opção correta a respeito do SNDC e dos demais órgãos que o
compõem.

A Compete ao DNDC, entre outras atribuições, instaurar
inquérito policial ou civil para apurar crime ou lesão aos
consumidores, assim como ajuizar ação cominatória contra os
infratores das normas consumeristas.

B O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor,
programa que integra em rede as ações e informações da defesa
do consumidor, representa o trabalho do coordenador do
SNDC e dos PROCONs integrados, formando um todo
harmônico para a proteção estratégica e qualificada dos
consumidores brasileiros.

C Os PROCONs, órgãos oficiais locais criados, na forma da lei,
para exercitar as atividades previstas no CDC e no Decreto n.º
2.181/1997, atuam junto à comunidade, subordinados
hierarquicamente ao DNDC, prestando atendimento direto aos
consumidores.

D Para a consecução de seus objetivos, o DNDC poderá
requisitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-científica, configurando crime tipificado
no CDC a omissão do requisitado.

E O SNDC é a conjugação de esforços do Estado, nas diversas
unidades da Federação, para a implementação efetiva dos
direitos do consumidor e para o respeito da pessoa humana na
relação de consumo, sendo vedada, em face do princípio da
livre concorrência, a participação de entidades privadas no
referido sistema.

QUESTÃO 26

Ao tentar entrar na agência do banco de que é cliente,
Ademar foi retido por mais de dez minutos na porta giratória de
segurança, que travou em razão do marca-passo implantado em seu
coração.

Com base na situação hipotética acima apresentada e no
entendimento jurisprudencial do STJ acerca de dano moral, assinale
a opção correta.

A O banco é parte ilegítima para figurar no polo passivo de
eventual ação por dano moral a ser ajuizada por Ademar,
porque a suposta responsabilidade é exclusiva da empresa
prestadora de serviços de segurança.

B O dano moral poderá advir dos desdobramentos que possam
suceder ao travamento da porta, assim consideradas as
iniciativas que, tomadas pela instituição bancária ou por seus
prepostos, possam majorar os efeitos da ocorrência, fazendo
que ela assuma contornos de vergonha e humilhação, esses,
sim, passíveis de reparação.

C No caso de fixação de danos morais pelas instâncias ordinárias,
seria vedado ao STJ, em recurso especial, alterar o valor
fixado, mesmo quando ínfimo ou exagerado, haja vista o
impedimento para o reexame das provas dos autos.

D O simples travamento da porta giratória já é suficiente para
lesar a imagem de Ademar, de modo que cabe ao banco
indenizá-lo por danos morais.

E Caso pretenda ajuizar ação por dano moral contra o banco,
Ademar não poderá invocar as regras do CDC, inaplicáveis em
relação às instituições financeiras.
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QUESTÃO 27

O sistema de proteção dos interesses individuais homogêneos,

coletivos e difusos integra um conjunto de leis, entre as quais se

destacam o CDC (Lei n.º 8.078/1990), a lei que dispõe sobre a ação

popular (Lei n.º 4.717/1965) e a que dispõe sobre a ação civil

pública (Lei n.º 7.347/1985). Considerando essas normas e o

entendimento do STJ, assinale a opção correta.

A É prescindível analisar a natureza do interesse ou direito

individual homogêneo — disponível ou indisponível — para

estear a legitimação extraordinária do MP no ajuizamento da

ação civil pública.

B Por aplicação analógica de norma prevista na Lei da Ação

Popular, as sentenças de improcedência de ação civil pública

sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário.

C A ação de liquidação e execução individual de sentença

genérica proferida em ação civil coletiva não pode ser ajuizada

no foro do domicílio do beneficiário.

D A ausência de intimação do MP em ação civil pública para

funcionar como fiscal da lei acarreta nulidade processual

insanável, em razão do prejuízo presumido.

E É vedada a inversão do ônus da prova nas ações civis públicas

ajuizadas pelo MP porque o parquet não pode ser considerado

ente hipossuficiente.

QUESTÃO 28

Considerando os direitos fundamentais das crianças e dos

adolescentes, assinale a opção correta.

A A colocação da criança ou adolescente em família substituta

deve ser precedida de sua preparação gradativa e

acompanhamento posterior, realizados pela equipe

interprofissional a serviço da justiça da infância e da

juventude.

B A inclusão da criança ou adolescente em programas de

acolhimento institucional terá preferência a seu acolhimento

familiar, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e

excepcional da medida.

C A manutenção de criança ou adolescente em sua família ou a

reintegração a esta são obrigatórias, exceto se não forem

encontrados parentes, em qualquer grau.

D A perda e a suspensão do poder familiar devem ser decretadas

judicialmente, em procedimento contraditório, exclusivamente

no caso de descumprimento injustificado dos deveres e

obrigações previstos no ECA.

E Para a colocação em família substituta, sempre que possível, a

criança ou o adolescente serão previamente ouvidos pelo juiz

e pelo promotor de justiça, e, em se tratando de pessoa com

mais de dez anos de idade, será necessário o seu consentimento

colhido em audiência.

QUESTÃO 29

A respeito das normas de política de atendimento previstas no ECA,
assinale a opção correta.

A É vedado, em qualquer hipótese, às entidades mantenedoras de
programa de acolhimento institucional acolher crianças e
adolescentes sem prévia determinação da autoridade
competente, sob pena de responsabilidade.

B São linhas de ação da política de atendimento as campanhas de
estímulo ao acolhimento, sob forma de guarda, de crianças e
adolescentes afastados do convívio familiar e de estímulo à
adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de
adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com
deficiências e de grupos de irmãos.

C São diretrizes da política de atendimento a centralização do
atendimento, mediante a criação de órgãos públicos federais
responsáveis pela regulamentação das ações a serem tomadas
nos níveis estaduais e municipais, mediante repasse de verbas
periódicas aos demais entes da Federação.

D As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção
das próprias unidades, assim como pelo planejamento e
execução de programas de proteção e socioeducativos
destinados a crianças e adolescentes, em regime de orientação
e apoio sociofamiliar, apoio socioeducativo em meio aberto,
colocação familiar e abrigo, mas não no que se refere a
liberdade assistida, semiliberdade e internação.

E As entidades governamentais e não governamentais devem
requerer à autoridade judiciária a inscrição de seus programas,
especificando os regimes de atendimento; uma vez deferida, a
inscrição deve ser comunicada ao conselho municipal dos
direitos da criança e do adolescente e ao conselho tutelar.

QUESTÃO 30

O conselho tutelar de determinada cidade do interior do
estado X recebeu, pelo telefone do Disque Denúncia Nacional, do
Programa Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra
Crianças e Adolescentes, da Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República, denúncia anônima acerca de abusos
sexuais constantes sofridos por adolescente de treze anos de idade.
Os abusos eram cometidos pelo próprio pai da adolescente, com o
consentimento da mãe. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o que dispõe o ECA,
constitui atribuição do conselho tutelar

A ajuizar, perante o juízo da infância e juventude local, ação de
destituição de poder familiar, com pedido liminar de
afastamento provisório da adolescente do lar familiar e a
respectiva colocação em acolhimento institucional.

B requisitar, em face da gravidade do fato, a prisão preventiva
dos pais da adolescente vítima de abusos sexuais.

C determinar, após ouvir reservadamente a adolescente e
confirmar os indícios de abusos sexuais, o seu acolhimento
institucional, com acompanhamento psicológico, advertir os
pais e enviar ao MP e à autoridade judiciária relatório
circunstanciado do ocorrido e das providências tomadas.

D comunicar o fato imediatamente à polícia civil, ao MP, à
defensoria pública e à autoridade judiciária, para que tomem as
medidas cabíveis ao caso, e aguardar ordens de atuação.

E instaurar inquérito civil para a apuração dos fatos e inquirir
todos os familiares envolvidos, devendo a adolescente vitimada
ser ouvida por equipe interdisciplinar composta
necessariamente por assistente social e psicólogo.
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QUESTÃO 31

Considerando as alterações propostas pela Lei n.º 12.010/2009 em

relação ao regramento das medidas de proteção à criança e ao

adolescente, assinale a opção correta.

A Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o

responsável pelo programa de acolhimento familiar ou

institucional deve entregar a criança ou o adolescente aos pais

ou parente mais próximo, mediante termo de responsabilidade,

e deve comunicar o fato ao conselho tutelar.

B A autoridade judiciária deve determinar ao conselho tutelar

que mantenha cadastro contendo informações atualizadas sobre

as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar

e institucional sob sua responsabilidade, com dados

pormenorizados sobre a situação jurídica de cada um, bem

como as providências tomadas para sua reintegração familiar

ou colocação em família substituta.

C São princípios que regem a aplicação das medidas de proteção:

a condição da criança e do adolescente como sujeitos de

direitos; a proteção integral e prioritária; a responsabilidade

primária e solidária do poder público; o interesse superior da

sociedade.

D De acordo com o princípio da responsabilidade parental, a

intervenção deve ser efetuada de modo que os parentes até o

terceiro grau assumam os seus deveres para com a criança e o

adolescente, após as providências tomadas pelo poder público.

E Crianças e adolescentes somente podem ser encaminhados às

instituições que executam programas de acolhimento

institucional, governamentais ou não, por meio de guia de

acolhimento expedida pela autoridade judiciária, na qual,

obrigatoriamente, deverá constar, entre outras informações, a

sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de

seu responsável, se conhecidos.

QUESTÃO 32

O promotor de justiça de uma comarca do interior do

estado Y tomou conhecimento, por meio de boletim de ocorrência,

de que um adolescente de quinze anos fora apreendido, pela terceira

vez, por furto. Narra o expediente que a última apreensão decorreu

do furto de produtos de um supermercado local, no valor total de

R$ 50,00. Essa infração cometida na companhia de outros três

adolescentes, todos recrutados por ele, que tenham a tarefa de

despistar os empregados do estabelecimento comercial, a fim de

facilitar o êxito da empreitada.

Considerando essa situação hipotética e as normas previstas no

ECA acerca do procedimento de apuração, pelo MP, de ato

infracional, assinale a opção correta.

A O promotor de justiça, após ouvir informalmente o adolescente

e, se possível, os pais do menor, deverá adverti-los da ilicitude

do ato e conceder ao adolescente remissão como forma de

suspensão do processo, pelo prazo de três anos.

B O promotor de justiça, após ouvir informalmente o adolescente

e, se possível, os pais do menor, deve, confirmadas a gravidade

do fato e sua reiteração, representar o adolescente à autoridade

judiciária para aplicação de medida socioeducativa,

requerendo, na mesma peça, a sua internação provisória.

C Verificando, ao analisar os autos, que se trata de adolescente

hipossuficiente, cuja família não tem condições de pagar

advogado, o promotor de justiça deverá remeter os autos para

o defensor público ou defensor dativo, de modo que estes

possam requerer a revogação da apreensão em flagrante do

adolescente.

D O promotor de justiça deverá conceder ao adolescente a

remissão como forma de exclusão do processo, aplicando o

princípio da insignificância em razão do ínfimo valor da res

furtiva, e adverti-lo do cometimento de atos infracionais.

E Em face da gravidade do fato, o promotor de justiça, antes

mesmo de ouvir o adolescente, deve expedir mandado de

internação provisória contra o menor, comunicar o fato a seus

pais e lhes informar sobre o direito de o filho ser assistido pela

defensoria pública.
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QUESTÃO 33

Em relação às regras da adoção previstas no ECA, assinale a opção

correta.

A A adoção internacional somente deve ser deferida se não for

encontrado interessado com residência permanente no Brasil,

após consulta aos cadastros local, estadual e nacional de

pessoas ou casais habilitados à adoção.

B A guarda de fato autoriza, por si só, a dispensa da realização

do estágio de convivência.

C Somente podem adotar os maiores de vinte e um anos,

independentemente de estado civil e da opção sexual.

D Enquanto não localizados casal ou pessoa interessados na

adoção, a criança ou o adolescente devem ser colocados sob

acolhimento institucional.

E Para a adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam

casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada

a estabilidade da família, sendo vedada a adoção ao casal

divorciado.

QUESTÃO 34

A respeito do procedimento de apuração de ato infracional

atribuído a adolescente, assinale a opção correta.

A Concedida a remissão pelo representante do MP, mediante

termo fundamentado, os autos serão conclusos à autoridade

judiciária, que, discordando, deve remeter os autos ao

procurador-geral de justiça, por meio de despacho

fundamentado.

B Oferecida a representação, cabe à autoridade judiciária

designar audiência de apresentação do adolescente,

independentemente da intimação de seus pais para

comparecerem à sessão.

C A internação do menor, decretada ou mantida pela autoridade

judiciária, não pode ser cumprida em estabelecimento

prisional, salvo se não houver, na comarca ou em todo o

território do respectivo estado, entidade que preencha os

requisitos previstos no ECA, não podendo ultrapassar, nesse

caso, o prazo máximo de quarenta e cinco dias, sob pena de

responsabilização da autoridade.

D Independentemente da natureza do ato infracional praticado,

pelo adolescente, em caso de flagrante, a autoridade policial

deve lavrar boletim de ocorrência circunstanciado.

E A remissão como forma de extinção ou suspensão do processo

pode ser aplicada a qualquer momento do processo de

conhecimento ou de execução, desde que preenchidos os

respectivos requisitos legais.

QUESTÃO 35

As infrações administrativas previstas no ECA configuram condutas
contrárias a preceitos normativos que estabelecem uma ingerência
do Estado na vida das pessoas físicas ou jurídicas, com vistas à
proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, apregoando
sanções de cunho administrativo, ou seja, restritivas de direitos, mas
não restritivas de liberdade. No que tange a essas infrações e ao
respectivo procedimento de apuração, assinale a opção correta.

A Colhida a prova oral, devem manifestar-se sucessivamente o
MP e o procurador do requerido, pelo prazo de cinco dias e,
após dez dias, a autoridade judiciária deve proferir sentença.

B Constitui infração administrativa a conduta de vender,
fornecer, ainda que gratuitamente, ou entregar, de qualquer
forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de
artifício, excetuando-se os que, pelo seu reduzido potencial,
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de
utilização indevida.

C O procedimento para imposição de penalidade administrativa
por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente
deve iniciar-se por representação do MP ou do conselho
tutelar, ou por auto de infração elaborado por servidor efetivo
ou voluntário credenciado e assinado, se possível, por duas
testemunhas.

D O requerido terá prazo de quinze dias para apresentação de
defesa, contados da data da intimação.

E Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade
judiciária dará vista dos autos do MP, por cinco dias, e
decidirá em dez dias.

BLOCO II

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta acerca do delito de estelionato. 

A É inadmissível a aplicabilidade do princípio da insignificância
ao estelionato, pois, diferentemente do que ocorre no delito de
furto, ao qual se aplica tal princípio quando se evidencia que
o bem jurídico tutelado sofre mínima lesão e a conduta do
agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante
periculosidade social, a culpabilidade no crime de estelionato
sempre será mais reprovável.

B Configura estelionato, na modalidade emissão de cheque sem
suficiente provisão de fundos, a conduta de emissão de cheque
dado como garantia de dívida.

C Na modalidade disposição de coisa alheia como própria, exige-
se a demonstração da obtenção, para si ou para outrem, da
vantagem ilícita, do prejuízo alheio, do artifício, do ardil ou do
meio fraudulento empregado com a venda, a permuta, a dação
em pagamento, a locação ou a entrega, em garantia, da coisa de
que não se tem a propriedade.

D Nesse crime, extingue-se a punibilidade diante da reparação do
dano, desde que antes do recebimento da denúncia.

E Segundo pacífica jurisprudência do STJ, o delito de estelionato
previdenciário tem natureza de crime permanente, de modo
que a sua consumação se protrai no tempo, exceto se praticado
pelo próprio beneficiário, o que configura crime instantâneo de
efeitos permanentes, consumando-se com o recebimento da
primeira prestação do benefício indevido, marco que deve ser
considerado para a contagem do lapso da prescrição da
pretensão punitiva.



||TJCE12_001_01N143658|| UnB/CESPE – TJCE

Cargo: Juiz Substituto  – 9 –

QUESTÃO 37

Acerca da tentativa, do arrependimento eficaz e da desistência

voluntária, assinale a opção correta. 

A Ocorrendo o início da execução do crime de estupro mediante

o emprego de grave ameaça à vítima e a ação via contato físico

só não sendo consumada em virtude de momentânea falha

fisiológica, alheia à vontade do agente, resta caracterizada a

desistência voluntária e afastada, simultaneamente, a tentativa.

B Apesar de ser possível a elaboração sucessiva dos quesitos

atinentes à tentativa de homicídio e ao arrependimento eficaz,

o resultado afirmativo em relação a um deles prejudica a

análise do outro, em face de serem esses institutos

completamente diversos entre si, sob pena de nulidade

absoluta, que não está, pois, sujeita à preclusão.

C Segundo a jurisprudência do STJ, a resposta positiva dos

jurados no que se refere à tentativa de homicídio não implica

necessariamente recusa ao quesito da desistência espontânea,

uma vez que, conforme o caso concreto, esses institutos podem

ser compatibilizados.

D No delito de roubo circunstanciado, se os agentes dominam as

vítimas e chegam a se apoderar dos bens, não deixando o local

do crime apenas em razão de ação policial, é inviável o

reconhecimento da tentativa, na medida em que esse delito se

consuma com a mera inversão da posse do patrimônio alheio.

E O arrependimento eficaz é instituto a ser aplicado na terceira

fase de imposição da pena, como causa de diminuição prevista

na parte geral do CP, podendo, ainda, ser utilizado como

fundamento para a rejeição da denúncia por ausência de justa

causa, pois conduz à atipicidade da conduta por ausência de

dolo.

QUESTÃO 38

Em relação à analogia, assinale a opção correta. 

A A analogia só ocorre na hipótese de aplicação de lei, sendo

vedada a utilização de entendimento firmado em súmula de

tribunal superior analogicamente a outra situação semelhante.

B A analogia em direito penal, em regra, só pode ser utilizada em

razão da ausência de norma regulamentadora, da presença de

lacuna na lei ou da existência de lei desproporcional.

C A analogia, forma de autointegração da lei, não constitui fonte

mediata do direito, podendo ser utilizada em relação a normas

permissivas e incriminadoras.

D A jurisprudência do STJ admite, no âmbito do direito penal, a

aplicação de analogia de normas de direito civil ou processual

civil, ainda que resulte na condenação do réu.

E O uso do instituto da analogia pressupõe, necessariamente,

uma lacuna involuntária da norma em vigor. 

QUESTÃO 39

No que diz respeito a concursos de crimes, assinale a opção correta.

A A jurisprudência dos tribunais superiores pacificou-se no

sentido de que aos crimes de roubo e de extorsão aplica-se o

instituto da continuidade delitiva, pois, a despeito de não serem

delitos da mesma espécie, estão intimamente ligados por nexo

funcional.

B A jurisprudência reiterada do STJ orienta-se no sentido de que,

para caracterizar a continuidade delitiva, basta o

preenchimento dos requisitos de ordem objetiva.

C A utilização da regra segundo a qual, no concurso de crimes,

as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente

restringe-se aos casos de concursos material e formal, não se

inserindo no âmbito de abrangência da continuidade delitiva.

D Se, no delito de roubo, houver, com uma só ação, lesão ao

patrimônio de várias vítimas, estará configurado concurso

formal, raciocínio que não se aplica ao crime de cárcere

privado nas hipóteses em que, por meio de uma só conduta,

haja a restrição da liberdade de mais de uma pessoa, caso que

configura um único delito.

E Segundo a jurisprudência do STJ, o lapso temporal superior a

trinta dias entre os crimes de roubo praticados pelo mesmo

agente não dá azo à aplicação do concurso material, devendo

incidir, nesse caso, a regra da continuidade delitiva. 

QUESTÃO 40

Com relação aos delitos de dano e receptação, assinale a opção

correta. 

A Na hipótese de o crime de receptação ser cometido no

exercício de atividade comercial, aumenta-se a pena de um

sexto até a metade.

B A receptação é punível, ainda que desconhecido o autor do

crime de que proveio a coisa; no entanto, se esse autor for

isento de pena, não se pune a prática da receptação.

C Na hipótese de o crime de dano ser cometido com violência ou

grave ameaça à pessoa, aumenta-se a pena de um sexto até a

metade.

D Folhas de cheque em branco e cartões bancários não podem ser

objetos materiais do crime de receptação, raciocínio que não

se aplica ao crime de furto.

E A introdução de animais em propriedade alheia, sem o

consentimento de quem de direito, caracteriza o delito de dano,

caso o fato resulte em prejuízo. 
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QUESTÃO 41

Antenor e Braz, ambos com dezenove anos de idade,

planejaram, em comum acordo, furtar bens dos pais de Antenor,

quando estes estivessem trabalhando. Na data combinada, os

agentes subtraíram joias e dinheiro, no valor total de R$ 5.000,00,

da residência do casal, local onde reside Antenor. Os pais de

Antenor contam, cada um, cinquenta e cinco anos de idade.

Com base nessa situação hipotética e no que dispõe o CP, assinale

a opção correta. 

A Antenor e Braz estariam isentos de pena caso os valores

subtraídos não ultrapassassem o de um salário mínimo. 

B Caso Braz seja primário, o juiz pode diminuir a pena de um a

dois terços, ou aplicar-lhe somente multa.

C Independentemente da quantia e da utilidade dos bens

subtraídos, Antenor está isento de pena. 

D A ação penal, no caso, será pública condicionada à

representação das vítimas da ação delituosa. 

E Por expressa disposição do CP, não há tipicidade material na

ação de Antenor e Braz. 

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta no que concerne à prescrição. 

A Nos crimes conexos que sejam objeto do mesmo processo, a

interrupção da prescrição em relação a um deles não se estende

aos demais, uma vez que a análise do prazo prescricional deve

recair, de forma isolada, sobre cada conduta delitiva. 

B As hipóteses que impõem a suspensão do processo a pedido da

defesa também obrigam a suspensão do prazo prescricional por

tempo indeterminado, uma vez que a ninguém é dado o direito

de se prevalecer de sua própria torpeza.

C Caso o apenado seja reincidente, o prazo prescricional deve ser

acrescido em um terço, não incidindo esse aumento sobre a

pena imposta, mas sobre o prazo prescricional estabelecido

conforme os parâmetros previstos abstratamente no CP.

D A prescrição da pena de multa e das restritivas de direito

ocorre em dois anos quando forem as únicas cominadas ou

aplicadas. 

E De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, nos casos de

falta disciplinar de natureza grave, a prescrição ocorre no

prazo de cinco anos, a contar da abertura do procedimento

administrativo instaurado por ordem do juízo das execuções

penais. 

QUESTÃO 43

A respeito do entendimento dos tribunais superiores acerca dos

diversos institutos de direito penal, assinale a opção correta.

A O benefício da suspensão do processo é aplicável em relação

às infrações penais cometidas em concurso material, ainda que

a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela

incidência da majorante, ultrapasse o limite de um ano. 

B É inadmissível a adoção do regime prisional semiaberto aos

reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos,

ainda que favoráveis as circunstâncias judiciais. 

C Conforme entendimento sumulado do STJ, a falta grave não

interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional.

D Tratando-se de furto qualificado, é admissível a aplicação, pelo

concurso de agentes, da majorante do roubo, em razão do

princípio da razoabilidade, segundo entendimento do STJ. 

E Cominadas cumulativamente, em lei especial, as penas

privativa de liberdade e pecuniária, é permitida a substituição

da prisão por multa. 

QUESTÃO 44

A respeito dos diversos institutos de direito processual penal,

assinale a opção correta. 

A O princípio constitucional da inviolabilidade das comunicações

é absoluto, razão pela qual viola o sigilo de correspondência a

mera menção, no julgamento em plenário do júri, ao conteúdo

de cartas legalmente interceptadas, ainda que relacionadas ao

fato criminoso.

B Os prazos previstos na lei processual penal devem ser somados

de forma aritmética a fim de ser reconhecida a coação ilegal à

liberdade de locomoção em razão de eventual excesso.

C O julgamento da lide cabe ao juiz, titular ou substituto, que

concluir a audiência, salvo se convocado, licenciado, afastado

por qualquer motivo, promovido ou aposentado, casos em que

deverá passar os autos ao seu sucessor.

D A mera correção, de ofício, de erro material na sentença

condenatória, em prejuízo do condenado, quando feito em

recurso exclusivo da defesa, não constitui reformatio in pejus.

E É necessário que o réu que se livra solto seja pessoalmente

intimado da sentença condenatória, não bastando que o seja o

seu defensor constituído.
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta no que se refere ao procedimento do

tribunal do júri. 

A Em caso de crime doloso contra a vida cometido em concurso

de agentes, aquele que não ostenta foro por prerrogativa de

função deve ser julgado perante o tribunal competente, e não

pelo júri popular, em consonância com preceito normativo

constitucional.

B O reconhecimento pelo tribunal do júri de que o réu agiu por

motivo torpe e, concomitantemente, das atenuantes genéricas

do relevante valor moral ou da violenta emoção importa em

contradição processual.

C Pode ser excluída da sentença de pronúncia qualquer

qualificadora, ainda que não seja manifestamente

improcedente, não havendo usurpação da competência do

tribunal do júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida.

D Conforme a jurisprudência do STJ, nos feitos de competência

do júri, as nulidades ocorridas na primeira fase do

procedimento bifásico devem ser apontadas no momento

oportuno, sob pena de preclusão.

E Aos processos da competência do tribunal do júri se aplica a

orientação jurisprudencial segundo a qual é possível, pela via

do habeas corpus, conhecer de matéria não apreciada pelo

acórdão proferido em apelação criminal.

QUESTÃO 46

Com relação à competência no âmbito do direito processual penal,

assinale a opção correta. 

A Competem à assembleia legislativa estadual o processo e o

julgamento dos conselheiros do tribunal de contas estadual

pela prática de infrações político-administrativas.

B O STJ, ao negar seguimento a recurso especial com

fundamento constitucional, exerce o controle difuso de

constitucionalidade, só havendo usurpação de competência do

STF se da decisão da corte de origem forem interpostos,

simultaneamente, recursos especial e extraordinário.

C A competência do STF cessa a partir do exaurimento do

mandato de parlamentar federal do denunciado, inclusive

quanto ao julgamento dos embargos declaratórios contra o

acórdão do tribunal pleno mediante o qual seja recebida a

denúncia, que caberá à autoridade judiciária de primeiro grau.

D O STF não possui competência originária para processar

pedido de explicações relacionado a referências, alusões ou

frases capazes de caracterizar delito contra a honra, quando

deduzido contra ministro integrante de tribunal superior

da União.

E As competências originárias e recursais atribuídas ao STJ e ao

STF pela CF necessariamente hão de ser exercitadas pelo

plenário ou pela corte especial desses tribunais. 

QUESTÃO 47

Com relação aos processos criminais comuns e especiais, assinale

a opção correta. 

A No curso do processo de restauração de autos extraviados ou

destruídos, depois de subirem os autos conclusos para

sentença, o juiz não poderá mais requisitar de autoridades ou

de repartições esclarecimentos para a restauração.

B No procedimento sumário, as provas devem ser produzidas em

uma só audiência, podendo o juiz indeferir as consideradas

irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, e os

esclarecimentos dos peritos sujeitam-se ao prévio requerimento

das partes.

C Se a autoridade policial tomar conhecimento de fato que, não

constituindo infração penal, possa determinar a aplicação de

medida de segurança, ela deve abster-se de instaurar inquérito

e encaminhar os elementos de prova ao MP.

D A fundamentação da sentença de pronúncia deve limitar-se à

indicação da prova da materialidade do fato e da autoria ou

participação do acusado, cabendo ao juiz declarar o dispositivo

legal em que julgar incurso o acusado e especificar as

circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena.

E Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, quando o

juizado especial criminal encaminhar ao juízo comum as peças

existentes para a adoção de outro procedimento, deve-se

obedecer ao procedimento ordinário. 

QUESTÃO 48

No que concerne aos juizados especiais criminais, assinale a opção

correta. 

A É incabível a aplicação dos institutos despenalizadores

previstos na Lei n.º 9.099/1995 caso o magistrado singular, ao

proferir a sentença de mérito, desclassifique a conduta

atribuída ao acusado na exordial acusatória para outro crime

para o qual haja previsão abstrata de pena com a oferta de tais

opções.

B É admissível reclamação para dirimir divergência entre

acórdão prolatado por turmas recursais dos juizados especiais

criminais estaduais e a jurisprudência do STJ, sendo necessária

a demonstração do dissenso pretoriano.

C Compete ao STJ decidir os conflitos de competência entre

juizado especial federal e juízo federal da mesma seção

judiciária.

D É incabível a suspensão condicional do processo na

desclassificação do crime e na procedência parcial da

pretensão punitiva.

E É cabível recurso especial e extraordinário contra decisão

proferida por órgão de segundo grau dos juizados especiais.
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QUESTÃO 49

Assinale a opção correta acerca dos recursos no âmbito do direito

processual penal. 

A A apresentação intempestiva das razões de apelação pelo MP

e das contrarrazões à apelação pela defesa constitui mera

irregularidade, que não impõe o desentranhamento e não

impede o conhecimento do recurso de apelação e da sua

contrariedade.

B Não pode o magistrado deixar de encaminhar ao STF o agravo

de instrumento interposto da decisão que não admite recurso

extraordinário, exceto se referente a causa instaurada no

âmbito dos juizados especiais.

C Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para

oferecer contrarrazões ao recurso interposto contra a rejeição

da denúncia, exceto se houver a nomeação de defensor dativo.

D O efeito devolutivo do recurso de apelação manejado contra

decisões proferidas no procedimento dos crimes dolosos contra

a vida é amplo, sendo permitida a sua devolução ao órgão

recursal para o conhecimento pleno da matéria.

E Caso o tribunal recursal de segundo grau determine a produção

antecipada da prova testemunhal em sede de recurso em

sentido estrito, no qual se tenha pleitado somente a decretação

da prisão preventiva do acusado, não haverá julgamento extra

petita.

QUESTÃO 50

A respeito da sentença e da coisa julgada, assinale a opção correta.

A É inadmissível ao magistrado processante antecipar o juízo

desclassificatório antes da sentença, ainda que da qualificação

jurídica do fato imputado dependa a fixação da competência.

B Segundo a jurisprudência do STJ, é vedada a realização da

emendatio libelli no segundo grau de jurisdição, ainda que se

trate apenas da incidência de circunstância agravante que

venha a ser requerida por ocasião das alegações finais do MP.

C Na segunda fase do júri (judicium causae), não é permitido

alterar as teses balizadas pelas partes na primeira fase

(judicium accusationis), não dispondo o conselho de sentença

dos amplos poderes da mutatio libelli conferidos ao juiz

togado.

D Tratando-se de delito de roubo qualificado, o juiz poderá

proferir sentença condenatória, ainda que o MP tenha opinado

pela absolvição do réu, bem como reconhecer agravantes,

desde que tenham sido alegadas pela acusação.

E O acórdão condenatório que reforma sentença penal

absolutória não se reveste de eficácia interruptiva da prescrição

penal, visto que não se equipara, para tal fim, à sentença

condenatória recorrível.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta no que concerne à prisão temporária.

A Caberá prisão temporária quando houver fundadas razões, com

base em qualquer prova admitida na legislação penal, de

autoria ou participação do indiciado nos crimes de homicídio

doloso ou culposo, entre outros.

B Está prevista, no procedimento da prisão temporária, a

possibilidade de o juiz determinar que o preso lhe seja

apresentado e que seja submetido a exame de corpo de delito.

C A prisão temporária, para a qual está previsto o prazo

improrrogável de cinco dias, será decretada pelo juiz em face

da representação da autoridade policial ou de requerimento do

MP.

D Os presos sujeitos a esse tipo de prisão não são obrigados a

permanecer separados dos demais detentos.

E Não se aplica à prisão temporária o entendimento

jurisprudencial do STJ segundo o qual a mera gravidade do

crime imputado à pessoa não é fundamento suficiente para

justificar a sua segregação, antes de a decisão condenatória

transitar em julgado.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta acerca da prova no âmbito do direito

processual penal. 

A Nos casos de morte violenta, desde que as lesões externas

permitam precisar a causa da morte, basta o simples exame

externo do cadáver, ainda que haja infração penal a apurar.

B Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro

teor da acusação, o réu será informado pelo juiz, antes de

iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado;

o silêncio não importa em confissão, mas poderá ser

interpretado em prejuízo da defesa.

C São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função,

ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo

se liberadas pela parte interessada, quando serão obrigadas a

dar o seu testemunho.

D A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém,

facultado ao juiz, de ofício, ordenar, desde que após o início da

ação penal, a produção antecipada de provas consideradas

urgentes e relevantes, observando a necessidade, adequação e

proporcionalidade da medida.

E São inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo

quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e

outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma

fonte independente das primeiras.
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QUESTÃO 53

No que diz respeito a questões e processos incidentes, assinale a

opção correta.

A Nos tribunais de segundo grau, o juiz que se julgar suspeito

deverá declarar o fato nos autos e, se for revisor, passar o feito

ao seu substituto na ordem da precedência, ou, se for relator,

apresentar os autos em mesa para nova distribuição.

B Se o reconhecimento da existência da infração penal depender

de decisão sobre questão da competência do juízo cível e se

neste houver sido proposta ação para resolvê-la, o juiz criminal

deverá suspender o curso do processo.

C Se, no prazo de cento e oitenta dias a contar da data em que

transitar em julgado a sentença final, condenatória ou

absolutória, os objetos apreendidos em poder do réu não forem

reclamados ou não pertencerem a ele, haverá a perda em favor

da União. 

D O juiz, de ofício, a requerimento do MP ou do ofendido, ou

mediante representação da autoridade policial, poderá ordenar

o sequestro de bens, em qualquer fase do processo, desde que

já oferecida denúncia ou queixa.

E A dúvida sobre a integridade mental do acusado serve de

motivação para a instauração do incidente de insanidade

mental, sendo o respectivo requerimento, por si só, suficiente

para obrigar o juiz a determinar a sua caracterização, sob pena

de nulidade, uma vez que se trata de prova exclusivamente

técnica. 

QUESTÃO 54

Com relação ao poder constituinte, assinale a opção correta.

A Embora o STF não admita o controle concentrado de

constitucionalidade de normas produzidas pelo poder

constituinte originário, reconhece o controle difuso,

considerando sua eficácia apenas para o caso concreto.

B Quando uma nova constituição é criada pelo poder constituinte

originário, a jurisprudência reconhece a legitimidade da

invocação de direitos adquiridos contrários à constituição em

vigor.

C O poder constituinte derivado pode alterar os procedimentos

de reforma da constituição.

D O poder constituinte derivado reformador submete-se tanto a

limitações expressas na CF quanto a limitações implícitas.

E Segundo o STF, as regras jurídicas produzidas pelo poder

constituinte originário não decorrem do exercício de um poder

de fato ou suprapositivo, razão pela qual sua eficácia está

sujeita a limitação normativa.

QUESTÃO 55

No que se refere aos direitos fundamentais na ordem jurídica
nacional, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, no exercício da função fiscalizadora, as CPIs
e o TCU podem determinar a quebra do sigilo bancário de seus
investigados.

B As atividades das associações só poderão ser suspensas
mediante decisão judicial transitada em julgado.

C Segundo o STF, o exercício do direito de reunião nos espaços
públicos abertos demanda consentimento prévio do poder
público.

D A proteção conferida pela CF ao direito de associação não
incide quando a associação é despersonalizada.

E Tratando-se de desapropriação para fins de reforma agrária, a
indenização das benfeitorias úteis e necessárias será prévia e
em dinheiro, ao passo que a das voluptuárias será paga em
títulos da dívida agrária.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta no que diz respeito às denominadas ações
de natureza constitucional.

A Não há o denominado reexame necessário no procedimento do
habeas data.

B A legitimidade para que o sindicato possa atuar como
substituto processual no mandado de segurança coletivo
pressupõe sua existência jurídica, mediante registro no cartório
próprio e no Ministério do Trabalho.

C A competência para processar e julgar mandado de segurança
contra atos das turmas recursais dos juizados especiais é do
STJ.

D O fato de o habeas corpus ser utilizado como substituto de
recurso ordinário é, segundo entendimento do STF,
fundamento suficiente para o seu não conhecimento.

E O STF admite a concessão de medida liminar nos mandados de
injunção de sua competência.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta acerca da organização político-
administrativa do Estado brasileiro, de acordo com o
posicionamento do STF. 

A Cabe ao tribunal de justiça, como juiz natural ou constitucional
dos magistrados locais, processá-los e julgá-los, mesmo na
hipótese de prática de crime de competência da justiça federal.

B A definição de condutas típicas configuradoras da prática de
crime de responsabilidade por parte de agentes estaduais e
municipais está inserida no âmbito da competência legislativa
do estado-membro e do município, respectivamente.

C Os municípios dispõem de competência para suplementar
exclusivamente a legislação estadual.

D Considera-se inconstitucional lei estadual que fixe a
obrigatoriedade da oferta de ensino de língua espanhola nas
escolas públicas, com base no exercício da competência
concorrente dos estados para legislar sobre educação.

E Não padece de inconstitucionalidade lei municipal que, no
âmbito da competência legislativa concorrente, restrinja ou
amplie determinações contidas na lei federal, com fundamento
no interesse local. 



||TJCE12_001_01N143658|| UnB/CESPE – TJCE

Cargo: Juiz Substituto  – 14 –

QUESTÃO 58

No que concerne aos poderes da República no ordenamento

jurídico nacional, assinale a opção correta.

A Em caso de interesse público relevante, o presidente da

República pode convocar extraordinariamente o Congresso

Nacional, hipótese em que é dispensada a aprovação pelos

parlamentares.

B De acordo com o STF, é indelegável a competência do chefe

do Poder Executivo federal para aplicar pena de demissão a

servidores públicos federais.

C A iniciativa de leis em matéria tributária, por ter repercussão

direta no orçamento do ente federado, é privativa do chefe do

Poder Executivo.

D Embora a decisão proferida pelo STF, em recurso

extraordinário submetido ao regime de repercussão geral,

vincule os demais órgãos do Poder Judiciário, sua aplicação

aos demais casos concretos não pode ser buscada, diretamente

na Suprema Corte, antes da efetiva apreciação da controvérsia

pelas instâncias ordinárias.

E Compete ao STF processar e julgar os membros do CNJ nos

crimes comuns e de responsabilidade.

QUESTÃO 59

Com relação às prerrogativas parlamentares e às CPIs, assinale a

opção correta.

A Na hipótese de crime praticado antes da diplomação, o

parlamentar não terá a imunidade formal em relação ao

processo, mas terá a imunidade formal em relação à prisão.

B De acordo com entendimento do STF, o parlamentar que

assume o cargo de ministro de Estado é imune à perda do

mandato por quebra de decoro parlamentar por atos praticados

na função de ministro.

C Tendo a CPI poderes de investigação próprios de autoridade

judicial, suas decisões devem obedecer à mesma estrutura de

uma decisão judicial, com relatório, fundamentação e parte

dispositiva, sob pena de nulidade.

D Segundo o STF, as comissões parlamentares de inquérito

estaduais não têm poderes para quebrar o sigilo bancário de

seus investigados, ao contrário do que ocorre no âmbito das

CPIs instauradas na esfera federal.

E Segundo o STF, a perda de mandato do parlamentar por

condenação em ação de improbidade administrativa transitada

em julgado depende de votação pela respectiva casa

legislativa.

QUESTÃO 60

Acerca das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A A indispensabilidade da intervenção do advogado no processo
não é absoluta, não sendo obrigatória a sua participação em
alguns procedimentos judiciais, a exemplo do que ocorre no
habeas corpus e nas causas cíveis e criminais dos juizados
especiais. 

B O MP do Trabalho não dispõe de legitimidade para atuar
perante o STF, atribuição privativa do procurador-geral da
República.

C De acordo com o STF, no provimento do cargo de procurador-
geral do estado ou de advogado-geral do estado, o estado-
membro está obrigado a observar o modelo federal
estabelecido para o provimento do cargo de advogado-geral da
União.

D No âmbito do estado-membro, compete à defensoria pública
promover a defesa de servidores públicos processados por atos
praticados no exercício de suas funções institucionais.

E No que se refere aos MPs dos estados e do DF e territórios, a
destituição do procurador-geral de justiça antes do final do
mandato exige a deliberação da maioria absoluta das
respectivas assembleias legislativas.

QUESTÃO 61

No que se refere ao controle de constitucionalidade no ordenamento
jurídico nacional, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, as resoluções e as respostas às consultas
do Tribunal Superior Eleitoral podem ser objeto de ação direta
de inconstitucionalidade.

B Os sindicatos, entidades representativas de determinadas
categorias profissionais, detêm legitimidade ativa para o
ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade.

C O CNJ, órgão do Poder Judiciário, tem competência para
apreciar a constitucionalidade e a ilegalidade dos atos
administrativos praticados pelos juízos e tribunais.

D Na ação direta de inconstitucionalidade por omissão, admite-se
a participação do amicus curiae, bem como de peritos
especializados na realização de audiências públicas. 

E De acordo com a legislação de regência, admite-se, em ação
declaratória de constitucionalidade, a concessão de medida
cautelar para suspender a eficácia das decisões proferidas nos
julgamentos de processos que envolvam a aplicação da lei ou
do ato normativo federal objeto da ação.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta acerca dos preceitos relativos à defesa do
Estado e das instituições democráticas.

A No estado de defesa e no estado de sítio, as imunidades
parlamentares não podem ser suspensas.

B O estado de sítio não pode ser decretado apenas para
determinada área específica, considerando-se sua abrangência
nacional.

C Embora a decretação do estado de defesa submeta-se à
aprovação da maioria absoluta do Congresso Nacional, sua
prorrogação dispensa tal providência, sendo suficiente ato do
chefe do Poder Executivo demonstrando a necessidade de
estender a medida por igual período.

D As especificações da amplitude do estado de sítio podem ser
feitas após a sua decretação.

E Considerada a excepcionalidade da medida, o controle judicial
do estado de defesa abrange o juízo de conveniência e
oportunidade quanto à prática do ato.
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QUESTÃO 63

Acerca do processo legislativo na ordem jurídica pátria, assinale a
opção correta.

A Celebrado tratado, convenção ou ato internacional pelo
presidente da República, cabe ao Congresso Nacional o
correspondente referendo ou aprovação, mediante a edição de
resolução específica.

B No processo legislativo da lei ordinária, o veto presidencial
parcial pode abranger trecho, palavras ou expressões
constantes de artigo, parágrafo ou alínea. 

C O controle exercido pelo Congresso Nacional sobre a lei
delegada opera efeitos ex tunc.

D Segundo o STF, uma vez editada a medida provisória, não
pode o presidente da República retirá-la da apreciação do
Congresso Nacional nem tampouco ab-rogá-la por meio de
nova medida provisória.

E Lei ordinária posterior pode revogar lei formalmente
complementar, desde que materialmente ordinária.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta no que se refere a alistamento eleitoral,
segunda via, transferência, delegados partidários perante o
alistamento, cancelamento e exclusão de eleitor, revisão e correição
eleitorais.

A A suspensão de direitos políticos não acarreta cancelamento da
inscrição de eleitor, enquanto a perda de tais direitos gera o
cancelamento de sua inscrição.

B A revisão do eleitorado é ordenada por tribunal regional
eleitoral quando, realizada correição em determinada zona ou
município por ele determinada, fica provada a fraude em
proporção comprometedora.

C Em caso de transferência de domicílio eleitoral para unidade
da Federação diversa da originária, o número de inscrição do
eleitor será alterado.

D Nenhum requerimento de inscrição eleitoral, transferência ou
segunda via deve ser recebido dentro do prazo de cento e
cinquenta dias anteriores à data da eleição.

E Os partidos têm legitimidade para requerer, por seus
delegados, a exclusão de qualquer eleitor, não detendo
legitimidade, entretanto, para assumir a defesa de eleitor cuja
exclusão esteja sendo promovida.

QUESTÃO 65

Com relação ao registro de candidatura e sua impugnação, assinale
a opção correta.

A Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá
impugnar registro de candidatura. 

B Em caso de oferecimento anterior de impugnação de registro
de candidatura por parte de coligação partidária, cabe ao MP,
se tiver interesse em também impugnar o registro, ingressar no
feito como assistente. 

C Tratando-se de processo de impugnação de registro de
candidatura, as alegações finais devem ser oferecidas
primeiramente pelo impugnante e, na sequência, pelo
impugnado.

D O registro de candidatura de competência originária de tribunal
regional eleitoral é julgado desde que observada a devida
publicação em pauta.

E A partir da data em que é protocolizada a petição de recurso
relativo a decisão sobre pedido de registro de candidatura,
passa a correr o prazo para apresentação de contrarrazões
recursais, notificado o recorrido em cartório.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta acerca da arrecadação, da aplicação de
recursos e da prestação de contas de campanha.

A As doações de recursos financeiros somente podem ser
efetuadas em conta específica por meio de cheques cruzados e
nominais.

B É vedado a candidato o recebimento de doação em dinheiro
procedente de quaisquer cooperativas.

C As prestações de contas dos candidatos às eleições majoritárias
são feitas pelo comitê financeiro ou pelo próprio candidato.

D Tratando-se de coligação, os partidos que a compõem deverão
fixar valor máximo único de gastos com as campanhas de seus
candidatos, observados os limites legais.

E Candidatos são obrigados a se inscrever no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica. 

QUESTÃO 67

A respeito dos partidos políticos, assinale a opção correta.

A O recurso contra a decisão que desaprovar total ou
parcialmente a prestação de contas dos órgãos partidários
somente poderá ser recebido no efeito devolutivo.

B As prestações de contas desaprovadas pelos tribunais regionais
e pelo tribunal superior somente poderão ser revistas para fins
de aplicação proporcional da sanção aplicada, mediante
interposição de recurso.

C Os recursos oriundos do fundo partidário estão sujeitos ao
regime da chamada Lei de Licitações.

D Ante o caráter nacional de que se revestem os partidos
políticos, a responsabilidade civil entre os órgãos partidários
de nível nacional, estadual e municipal é legalmente solidária.

E A pena de suspensão do repasse de cotas do fundo partidário
por desaprovação total da prestação de contas do partido não
pode ser aplicada caso a prestação de contas não seja julgada,
pelo juízo ou tribunal competente, após cinco anos de sua
apresentação. 

QUESTÃO 68

Com relação à propaganda eleitoral e às pesquisas e testes pré-
eleitorais, assinale a opção correta.

A Não é permitida a veiculação de propaganda prevista na lei
orgânica dos partidos políticos, tampouco permitido qualquer
tipo de propaganda política paga, no rádio e na televisão, no
segundo semestre de ano eleitoral.

B O registro de pesquisa eleitoral somente pode ser realizado no
horário de funcionamento do cartório eleitoral.

C Não se consideram propaganda eleitoral antecipada a
realização de prévias partidárias e a respectiva divulgação,
através dos partidos, pelos meios de comunicação. 

D É vedada, desde quarenta e oito horas antes até vinte e
quatro horas depois da eleição, qualquer propaganda política
veiculada gratuitamente na Internet, em sítio eleitoral, blog,
sítio interativo ou social. 

E Na hipótese de uma pesquisa eleitoral abranger municípios
vizinhos, pode ser feito somente um registro das informações
pertinentes perante a justiça eleitoral. 
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QUESTÃO 69

Assinale a opção correta acerca das condutas vedadas em

campanhas, como captação de sufrágio, e das representações delas

decorrentes, a exemplo das investigações judiciais eleitorais. 

A Para a caracterização da conduta ilícita de captação de

sufrágio, é necessário o pedido explícito de votos.

B A representação que requeira abertura de investigação judicial

para apurar condutas irregulares relativas à arrecadação e

gastos de recursos pode ser ajuizada até a data da diplomação.

C As representações que visem à aplicação de sanções por

doação de pessoas jurídicas além dos limites legais podem ser

ajuizadas no prazo de até cento e oitenta dias a contar da

diplomação.

D Nas eleições de 2012, o corregedor regional eleitoral será

competente para conhecer e processar as representações

previstas na Lei Complementar n.º 64/1990. 

E De acordo com a norma geral das eleições, a representação

contra a captação de sufrágio pode ser ajuizada até o dia do

pleito eleitoral.

QUESTÃO 70

A respeito do fornecimento gratuito de transporte e refeições,

em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais, assinale

a opção correta. 

A A indisponibilidade, em dia de eleição, do transporte de

eleitores, a cargo da justiça eleitoral, exime o eleitor de zona

rural do dever de votar.

B A justiça eleitoral pode, em alguns casos, fornecer refeições a

eleitores de zonas rurais, correndo as despesas, nessa hipótese,

por conta do fundo partidário.

C Os veículos e embarcações de uso militar ficam à disposição da

justiça eleitoral, em dias de eleição, para o transporte gratuito

de eleitores das zonas rurais.

D Se a utilização de veículos pertencentes à União, estados e

municípios não for suficiente, cabe à justiça eleitoral custear,

com seus próprios recursos, os serviços requisitados de

particulares. 

E O transporte de eleitores em dia de eleição, a cargo da justiça

eleitoral, pode ser feito entre municípios vizinhos de uma

mesma unidade da Federação.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Com base na Lei Complementar n.º 123/2006, que institui o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, assinale
a opção correta.

A O cadastro fiscal estadual ou municipal do microempreendedor
individual poderá ser simplificado ou sua exigência poderá ser
postergada, sem prejuízo da possibilidade de emissão de
documentos fiscais de compra, venda ou prestação de serviços,
vedada a imposição de custos pela autorização para emissão,
com exceção da modalidade avulsa.

B Considerando-se o tratamento privilegiado dado à
microempresa ou à empresa de pequeno porte em matéria de
licitações públicas, essas empresas poderão emitir um tipo
especial de título de crédito quando a administração pública
não pagar, em até trinta dias contados da data de liquidação,

valores referentes a empenhos liquidados de titularidade.
C Incumbe ao comitê gestor do SIMPLES Nacional dispor sobre

a exigência da certificação digital para o cumprimento de
obrigações principais e acessórias por parte da microempresa
ou empresa de pequeno porte optante pelo SIMPLES Nacional,
não se incluindo o microempreendedor individual.

D Os créditos apurados no SIMPLES Nacional não poderão ser
utilizados para extinção de outros débitos com as fazendas
públicas, mesmo após a exclusão da empresa do SIMPLES
Nacional.

E No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias
ou trabalhistas, principais ou acessórias, o microempreendedor
individual que se encontre sem movimento há mais de doze
meses poderá solicitar a baixa nos registros,
independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas
ou multas.

QUESTÃO 72

Considerando o sistema de registro público do empresário, assinale
a opção correta à luz da legislação pertinente. 

A Não incumbe às juntas comerciais expedir carteiras de
exercício profissional de pessoas legalmente inscritas no
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.

B Os recursos de que trata a lei do Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins têm efeito suspensivo, sendo
indeferidos liminarmente pelo presidente da junta os
interpostos fora do prazo ou antes da decisão definitiva, os
quais devem ser, em qualquer caso, anexados ao processo.

C O Departamento Nacional de Registro do Comércio é um dos
órgãos do Sistema Nacional de Registro de Empresas
Mercantis, com funções executoras e administradoras no plano
técnico, e supletiva, no plano administrativo.

D A junta comercial não está autorizada a dar andamento a
qualquer documento de alteração de firmas individuais ou
sociedades sem que dos respectivos requerimentos e
instrumentos conste o número de identificação de registro de
empresas.

E O registro público do empresário compreende a matrícula (e
respectivo cancelamento) dos atos concernentes às empresas
mercantis estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil.
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QUESTÃO 73

Com relação ao direito à propriedade industrial, assinale a opção
correta.

A O registro do desenho industrial e o pedido de patente somente
correrão em sigilo caso seja requerido pelo depositante, e
somente pelo prazo de cento e oitenta dias contados da data do
depósito.

B É considerado nulo o registro concedido em desacordo com os
ditames da lei que regula os direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial, produzindo a sua declaração, seja no
âmbito administrativo, seja no judicial, efeitos ex tunc, ou seja,
a partir da data do depósito.

C De acordo com a lei que regula os direitos e obrigações
relativos à propriedade industrial, somente a pessoa com
legítimo interesse está apta a propor ação judicial de nulidade
do registro da marca perante o foro da justiça federal, podendo,
neste caso, ser determinada liminarmente a suspensão dos
efeitos do registro e do uso da marca.

D Considera-se denominação de origem o nome geográfico de
país, cidade, região, ou localidade de seu território, que se
tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou
fabricação de determinado produto ou de prestação de
determinado serviço.

E O registro de marca tem duração de dez anos a partir da
concessão, sendo prorrogável, da mesma forma como ocorre
com o prazo da patente, por períodos iguais e sucessivos,
devendo o interessado pleitear a prorrogação sempre no
último ano de vigência do registro.

QUESTÃO 74

Com o desenvolvimento dos títulos de crédito, o mundo moderno
mobiliza suas próprias riquezas, vencendo o tempo e o espaço.
Acerca desses títulos, assinale a opção correta.

A A legislação que dispõe sobre o patrimônio de afetação de
incorporações imobiliárias, letra de crédito imobiliário, cédula
de crédito imobiliário e cédula de crédito bancário, criou a
letra de crédito hipotecário emitido por instituição financeira,
como promessa de pagamento, com lastro em crédito
imobiliário decorrente de hipoteca ou alienação fiduciária.

B De acordo com a lei que dispõe sobre títulos de crédito
comercial, a não identificação dos bens objeto da alienação
fiduciária cedular retira a eficácia da garantia, que deve incidir
sobre outros de mesmo gênero, quantidade e qualidade.

C A cédula de crédito industrial, conforme estabelece a
legislação que a regulamenta, pode ser aditada, ratificada e
retificada, por meio de menções adicionais e de aditivos,
datados e assinados pelo emitente e pelo credor, lavrados em
folha à parte do mesmo formato e que devem passar a fazer
parte integrante do documento cedular.

D São títulos de crédito à exportação a nota de crédito à
exportação e a cédula de crédito à exportação, ambos títulos
casuais que constituem promessa de pagamento, ostentando a
nota de crédito à exportação garantia real, incorporada à
própria cártula, diferentemente da cédula de crédito à
exportação, que não possui essa garantia.

E A cédula de produto rural é título de crédito de natureza
causal, emitido por produtor ou cooperativa rural, como
promessa de entrega de produtos rurais, disciplinada na lei que
a institui, segundo a qual o emitente da cédula de produto rural
não responde pela evicção, podendo, ainda, invocar, em seu
benefício, o caso fortuito ou força maior.

QUESTÃO 75

Desde o seu surgimento até os dias de hoje, o protesto tem como
função a prova necessária da recusa do pagamento ou aceite de uma
letra, o que possibilita que o credor venha a insurgir-se contra os
obrigados de regresso. A respeito do protesto de títulos e outros
documentos de dívidas, assinale a opção correta.

A Conforme estabelece a legislação pertinente, todos os títulos e
documentos de dívida protocolizados devem ser examinados
em seus caracteres formais e ter curso se não apresentarem
vícios, cabendo ao tabelião de protesto investigar a ocorrência
de prescrição ou caducidade.

B O protesto facultativo ocorrerá somente quando o título não
tiver coobrigados, mas apenas devedor principal, como, por
exemplo, ocorre com a nota promissória sem endosso e sem
aval.

C Quando o sacador retiver a letra de câmbio ou a duplicata
enviada para aceite e não proceder à devolução dentro do
prazo legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via da
letra de câmbio ou nas indicações da duplicata.

D O protesto por falta de aceite deve ser providenciado antes do
vencimento da obrigação e após o decurso do prazo legal para
o aceite ou a devolução.

E De acordo com a lei substantiva civil, o protesto cambiário tem
por objeto título de crédito, não correspondendo a ato judicial,
e, por isso, não interrompe o prazo prescricional da ação
cambiária. 

QUESTÃO 76

De acordo com a classificação das sociedades empresárias, do
regime jurídico dos sócios, da sociedade limitada, da sociedade em
comandita por ações e da sociedade subsidiária integral, assinale a
opção correta. 

A A sociedade em comandita por ações, ao contrário das
sociedades anônimas, não conta com conselho de
administração, não pode ter capital autorizado, por meio de
autorização estatutária, para aumento do capital social, e não
pode emitir bônus de subscrição.

B A sociedade subsidiária integral representa exceção à regra
segundo a qual as sociedades deverão contar com pelo menos
dois sócios, pois se caracteriza como sociedade unipessoal, não
sendo obrigatória que a sua constituição seja sob a forma de
sociedade anônima.

C Admite-se a possibilidade de o contrato social da sociedade
limitada contemplar a existência de um conselho fiscal, o que
a doutrina denomina direito de recesso, devendo os membros
do conselho fiscal, segundo a legislação, exercer a função de
fiscalização dos atos da administração da sociedade de forma
isenta e imparcial.

D De acordo com posicionamento pacífico dos tribunais, o menor
somente pode ingressar na sociedade limitada se não lhe forem
atribuídos quaisquer poderes de gerência ou administração, não
sendo necessário que o capital da sociedade esteja totalmente
integralizado. 

E Entre as várias classificações das sociedades empresárias,
incluem-se as contratuais e de responsabilidade mista, sendo
contratuais a sociedade em nome coletivo, a em comandita
simples e a limitada, e de responsabilidade mista apenas a
sociedade simples e a em comandita simples.
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QUESTÃO 77

Embora os estudiosos divirjam a respeito da origem da sociedade

anônima, todos fazem menção ao surgimento de dois

empreendimentos precursores: o Banco de São Jorge, criado em

Gênova no ano de 1407, e a Companhia Holandesa das Índias

Orientais, criada em 1604. Considerando esse tipo de sociedade,

assinale a opção correta.

A A constituição de companhia por subscrição pública depende

de prévio registro na Comissão de Valores Mobiliários, sendo

a subscrição facultativamente efetuada com a intermediação de

instituição financeira, que receberá comissão pelo serviço

prestado, contrato denominado underwriting, típica operação

financeira, cuja função especial é servir como elemento de

aproximação entre a empresa que emite publicamente os

valores imobiliários e o público investidor. 

B Com relação aos direitos outorgados aos seus titulares, as

ações podem ser ordinárias ou comuns, preferenciais e de

fruição; esta última decorrente da substituição de ações

integralmente amortizadas, podendo ser a amortização total ou

parcial e abranger todas as classes de ações ou só uma delas e,

se a amortização não abranger a totalidade das ações de uma

mesma classe, a operação deve ser realizada mediante sorteio.

C Além das ações, existe a possibilidade de a companhia criar

outras espécies de valores imobiliários, entre os quais se

incluem as partes beneficiárias, títulos emitidos pelas

companhias abertas e fechadas, sem valor nominal e estranho

ao capital social, que garantem a seu titular direito de crédito

eventual, consistente nos lucros anuais; aos titulares de partes

beneficiárias não pode ser atribuído qualquer direito privativo

de acionista, salvo o de fiscalizar a administração da

companhia.

D Consoante a legislação, o capital de uma sociedade anônima

pode ser aumentado ou diminuído: o aumento pode efetuar-se

mediante a capitalização dos lucros ou de reservas e pela

subscrição pública ou privada de novas ações, que somente

poderá ser feita depois de realizados três quartos, no mínimo,

do capital social; a diminuição do capital social somente

poderá ocorrer pela caducidade das ações do acionista remisso.

E As sociedades anônimas de economia mista formam uma

espécie de sociedade na qual se aliam recursos formados pelo

capital privado e recursos advindos do poder público. Na

hipótese de a aquisição do controle de sociedade anônima

ocorrer por desapropriação, os acionistas terão direito de pedir,

no prazo de sessenta dias, o reembolso de suas ações,

independentemente do fato de a companhia ter estado sob o

controle, direto ou indireto, de outra pessoa jurídica de direito

público.

QUESTÃO 78

Com relação aos contratos mercantis, assinale a opção correta.

A Tratando-se de alienação fiduciária de bem imóvel, uma vez
consolidada a propriedade em nome do credor-fiduciário,
assim como ocorre com a alienação fiduciária de bem móvel,
pode o credor permanecer no domínio do bem alienado, sendo
facultativa a venda do imóvel mediante leilão público.

B A representação comercial é um contrato de mandato, pois o
representante é contratado pelo representado para agenciar
negócios de interesse deste, encaminhando pedidos de compras
de mercadorias feitas pelos clientes do representado.

C No estudo do contrato de seguro, a existência do resseguro,
segundo a doutrina, equivale à contratação, por parte do
segurado, de vários seguros parciais em relação a um mesmo
interesse, sendo a soma das indenizações limitada ao valor
total do bem.

D Um dos aspectos relacionados à natureza autoral do direito do
criador do logiciário é a licitude da chamada engenharia às
avessas, ou seja, não é lesiva aos direitos do criador a
desmontagem magnética do logiciário por terceiro interessado
em descobrir a estrutura interna do programa, com vistas ao
aperfeiçoamento de seus conhecimentos. 

E A licença de uso de direito industrial é instrumento de efetiva
transição de conhecimento de um para outro contratante, não
sendo necessária a sua averbação junto ao Instituto Nacional
da Propriedade Industrial, para a produção de todos os efeitos
tributários, cambiais e perante terceiros.

QUESTÃO 79

Com base nos princípios que regem a atividade tributária, assinale
a opção correta.

A O princípio da legalidade afasta em caráter absoluto a
possibilidade de se remeter, para o plano infralegal, a definição
de aspectos inerentes aos elementos do tributo.

B De acordo com o princípio da legalidade, apenas a lei, em
sentido formal, configura o veículo apto para instituir tributo,
razão pela qual é vedada a instituição de tributo por intermédio
de medida provisória.

C Dado que o estabelecimento da progressividade de alíquotas
constitui instrumento a serviço do princípio da capacidade
contributiva, entende o STF ser constitucional lei que
estabelece alíquotas progressivas para o imposto de
transmissão inter vivos de bens imóveis, com base no valor
venal do imóvel.

D Segundo o STF, o denominado princípio da vedação ao
confisco tem aplicação apenas em relação ao tributo e não à
sanção, motivo pelo qual não estende a sua aplicação às multas
moratórias.

E Segundo o STF, é constitucional lei estadual que estabelece
alíquotas diferenciadas do imposto sobre a propriedade de
veículos automotores (IPVA) em razão do tipo do veículo, por
entender que não há tributo progressivo quando as alíquotas
são diferenciadas segundo critérios que não levam em
consideração a capacidade contributiva.
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QUESTÃO 80

Compete à União instituir, mediante lei complementar, o imposto
sobre

A produtos industrializados.
B operações de crédito, câmbio e seguro, ou imposto relativo a

títulos e valores mobiliários.
C grandes fortunas.
D propriedade territorial rural.
E renda e proventos de qualquer natureza.

QUESTÃO 81

Considerando a jurisprudência do STF a respeito de aspectos
inerentes à obrigação e ao crédito tributário, assinale a opção
correta.

A O STF rejeita a tese segundo a qual não há justa causa para a
ação penal enquanto o lançamento do tributo estiver pendente
de decisão definitiva no processo administrativo tributário.

B A impetração do mandado de segurança após o lançamento
definitivo do crédito tributário tem o condão de impedir o
início da ação penal.

C Os insumos isentos não se incluem no rol das hipóteses
exoneratórias que não geram créditos tributários a serem
compensados.

D Em se tratando de ISS sobre serviços prestados em local
diverso do domicílio do prestador, a competência tributária
territorial é do município no qual os serviços sejam prestados.

E A invalidade de um dos elementos que integram a relação
jurídica tributária importa a anulação integral do crédito
tributário, razão pela qual não se admite a convalidação de
vício formal ou material constante do ato de lançamento.

QUESTÃO 82

No que se refere ao instituto da imunidade tributária, assinale a
opção correta em consonância com a jurisprudência do STF.

A A imunidade tributária conferida pela CF ao patrimônio, renda
ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, às
entidades sindicais dos trabalhadores, às instituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, não se
aplica aos imóveis alugados a terceiros, ainda que o valor deles
decorrente seja aplicado nas atividades essenciais de tais
entidades.

B Está abrangida pela imunidade estabelecida na CF eventual
renda que, obtida por instituição de assistência social mediante
cobrança de estacionamento de veículos em área interna da
entidade, destine-se ao custeio das atividades desta.

C Como a imunidade recíproca está inserida entre as
denominadas imunidades genéricas, pode o legislador
constituinte derivado afastar a aplicação desse instituto em
determinada hipótese.

D Ao interpretar o dispositivo constitucional que veda a
instituição de imposto sobre templos de qualquer culto, o STF
entende que a imunidade limita-se aos prédios destinados ao
culto.

E A imunidade tributária conferida aos livros, jornais, periódicos
e papel destinado à sua impressão estende-se aos serviços de
composição gráfica necessários à composição do produto final.

QUESTÃO 83

Acerca do processo administrativo-fiscal, assinale a opção correta.

A De acordo com o posicionamento do STJ, é irregular a
notificação do contribuinte no processo administrativo-
tributário quando não houver previsão de prazo para a
correspondente impugnação, hipótese que caracteriza ofensa ao
devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa,
acarretando a nulidade do lançamento do crédito tributário.

B Não tendo havido prévia declaração pelo contribuinte, não
configura a denominada denúncia espontânea a confissão da
dívida acompanhada de seu pagamento integral, anteriormente
a qualquer ação fiscalizatória ou processo administrativo,
mesmo em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação.

C Segundo o STF, é possível a concomitância da discussão a
respeito de crédito tributário na esfera administrativa e na
judicial, de modo que o ingresso na via judicial não implica
impossibilidade da discussão da hipótese na esfera
administrativa.

D Em regra, é dispensável o exaurimento do processo
administrativo-fiscal para a caracterização do crime contra a
ordem tributária.

E Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação,
tanto em sede de procedimento administrativo quanto em
judicial pode o fisco recusar, segundo o STJ, a apuração
realizada pelo sujeito passivo, lançando de ofício eventual
diferença.

QUESTÃO 84

Com relação ao processo judicial-tributário, assinale a opção
correta.

A Segundo a jurisprudência, a matriz tem legitimidade para
representar processualmente as filiais, mesmo em se tratando
de fato gerador de tributo que ocorra de modo individualizado
em cada estabelecimento comercial ou industrial, sendo
legítimo o ajuizamento, pela matriz, de ação anulatória de
débito fiscal inscrito em nome de suas filiais.

B De acordo com o STJ, a autoridade judicial pode determinar,
em sede de embargos à execução fiscal, a compensação do
débito executado com o crédito de precatório judicial vencido
e não pago.

C Por considerar possível a movimentação dos depósitos
judiciais de tributos antes do trânsito em julgado do processo
a que se encontram vinculados, o STJ admite a substituição do
depósito em dinheiro por seguro garantia judicial em ação
anulatória de débito fiscal. 

D Constitui crime formal a falsa declaração ou omissão de
declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou emprego de outra
fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de
tributo, razão pela qual é dispensável a conclusão de
procedimento administrativo para a configuração de justa
causa legitimadora da persecução penal.

E Sendo crime formal, a sonegação fiscal independe da
constituição definitiva do crédito tributário para se consumar.
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QUESTÃO 85

À luz da jurisprudência e da legislação de regência, assinale a
opção correta no que se refere à cobrança judicial da dívida ativa da
fazenda pública e ao Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.

A A vedação do ingresso no SIMPLES Nacional em face da
existência de débito fiscal cuja exigibilidade não esteja
suspensa subsiste ainda que a microempresa ou a empresa de
pequeno porte tenha garantido a execução fiscal ou que seus
embargos à execução tenham sido recebidos no efeito
suspensivo.

B Tratando-se de execução fiscal, é indispensável a intimação da
fazenda pública do despacho que determina o arquivamento
dos autos.

C Em se tratando de execução fiscal, o juiz pode decretar de
ofício a prescrição intercorrente, ainda que não ouvida a
fazenda pública exequente.

D A ação de cobrança do crédito tributário prescreve em
cinco anos, contados da sua constituição definitiva, não sendo
o ato extrajudicial que reconheça o débito do devedor apto
para a interrupção da prescrição.

E O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio deve
ocorrer no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica,
sob pena de operar-se a prescrição, e a simples falta de
pagamento do tributo já configura, por si só, circunstância que
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio.

QUESTÃO 86

No que concerne aos crimes contra a ordem tributária, assinale a
opção correta.

A Em se tratando de crimes funcionais contra a ordem tributária,
mesmo que o tributo seja pago, ou que haja a extinção da
punibilidade do contribuinte, remanesce a responsabilidade
penal do funcionário público.

B Nos crimes contra a ordem tributária, resta configurada
nulidade quando o procedimento investigatório ministerial é
instaurado antes do término da apuração administrativo-
tributária, ainda que tenha sobrevindo a constituição definitiva
do crédito antes do nascimento do respectivo inquérito policial.

C O denominado crime de falso (uso de documento falso) é
absorvido pelo crime de sonegação fiscal, independentemente
do fato de constituir meio ou caminho necessário para a
correspondente consumação, em atenção ao princípio da
especialidade ou da consunção.

D O STJ tem entendimento pacificado no sentido da não
aplicação do princípio da insignificância aos crimes contra a
ordem tributária.

E Tratando-se de crimes contra a ordem tributária de autoria
coletiva, é inválida a vestibular acusatória quando as atuações
individuais dos acusados não forem minuciosamente descritas,
mesmo que se tenha a demonstração do liame entre o agir
destes e a suposta prática delituosa, com a demonstração da
plausibilidade da imputação.

QUESTÃO 87

Considerando as disposições constitucionais, legais e doutrinárias

acerca de servidores e cargos públicos, assinale a opção correta.

A A CF dispõe que os cargos públicos são acessíveis aos

brasileiros e aos estrangeiros, na forma da lei; entretanto, os

estrangeiros somente podem ser admitidos, em caráter

temporário, para funções de natureza técnica especializada.

B A vitaliciedade somente é possível com relação aos cargos que

a CF define como de provimento vitalício, não podendo a

legislação ordinária ampliar os cargos dessa natureza.

C Dada a natureza pública das atividades e atribuições que

exercem, os empregados admitidos por concurso público, em

empresa pública ou em sociedade de economia mista, não

podem ser dispensados sem motivação. 

D A estabilidade dos servidores efetivos assemelha-se à condição

de vitaliciedade, sendo comum, em ambos os casos, o fato de

sua perda só poder derivar de sentença judicial transitada em

julgado.

E Assim como ocorre na esfera federal, aplica-se aos servidores

celetistas estaduais e municipais o regime da legislação

trabalhista, podendo, contudo, os estados e municípios

derrogar normas da legislação trabalhista, visto que dispõem de

competência para, de forma concorrente, legislar sobre direito

do trabalho. 

QUESTÃO 88

Acerca da concessão, permissão e autorização de serviço público,

assinale a opção correta.

A Diferentemente da concessão, a permissão de serviço público

pode ser contratada não apenas com pessoa jurídica e

consórcio de empresas, mas também com pessoa física.

B Tratando-se de concessão patrocinada, o concessionário

percebe apenas dos usuários recursos decorrentes do

pagamento de tarifas. 

C Para as concessões de serviço público simples, assim como

para as precedidas da execução de obra pública, deve-se

adotar, obrigatoriamente, como modalidade licitatória, a

concorrência.

D Considera-se concessão de serviço público simples o contrato

administrativo pelo qual a administração pública transfere a

execução de certa atividade de interesse coletivo a pessoa

jurídica ou a consórcio de empresas, sendo a remuneração feita

por meio do sistema de tarifas ou taxas.

E A autorização de uso é ato administrativo unilateral,

discricionário e precário, ao passo que a autorização de serviço

público se configura como contrato administrativo, ainda que

revogável unilateralmente pela administração. 
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QUESTÃO 89

À luz do que dispõe a Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta,
relativamente aos contratos, convênios e consórcios
administrativos.

A Os consórcios administrativos são firmados entre entidades de
natureza diversa, públicas ou privadas, adquirindo, após as
respectivas formalidades, personalidade jurídica de direito
público ou privado.

B Os contratos administrativos devem ser publicados, em sua
íntegra, na imprensa oficial, no prazo máximo de trinta dias
contados da data da assinatura, sob pena de nulidade.

C Do instrumento de contrato deve, obrigatoriamente, constar a
exigência da prestação de garantia nas contratações de obras,
serviços e compras, cabendo à administração indicar, já no
edital, a modalidade de garantia a ser apresentada.

D O contratado pela administração pública é responsável pelos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, e, em caso de
inadimplência, a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos e consequente regularização é transferida à
contratante. 

E Diversamente dos contratos administrativos, os convênios
administrativos não se submetem à obrigatoriedade de
licitação. 

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta com base no que dispõe a Lei
n.º 8.112/1990 sobre os recursos administrativos, a
responsabilidade dos pareceristas e o sistema de correição do
Poder Executivo federal.

A O pedido de reconsideração deve ser encaminhado à
autoridade imediatamente superior à que houver expedido o
ato ou proferido a primeira decisão. 

B É pacífico, na jurisprudência do STF, o entendimento de que
a emissão de simples parecer opinativo, tanto do que aprova
quanto do que ratifica termos de convênio e aditivos,
possibilita a responsabilização solidária do parecerista no caso
de danos causados ao erário.

C O prazo para a conclusão do processo administrativo
disciplinar cuja instauração decorra de ato da Corregedoria-
Geral da União não excederá noventa dias, contados da data de
instalação da comissão, admitida a sua prorrogação por
trinta dias.

D A Comissão de Coordenação de Correição é o órgão central do
sistema de correição do Poder Executivo federal, que
compreende as atividades relacionadas à prevenção e apuração
de irregularidades, cabendo à Controladoria-Geral da União
fomentar e uniformizar procedimentos dos demais órgãos que
integram o referido sistema.

E Na administração pública federal, a abertura de sindicância ou
a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição
até a decisão final proferida por autoridade competente, e, uma
vez interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a
correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta com relação aos atos administrativos, com

base na Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no

âmbito da administração pública federal.

A A motivação do ato administrativo deve ser explícita, clara e

congruente, não podendo, portanto, consistir em mera

declaração de concordância com argumentos e fundamentos

constantes de pareceres e decisões anteriores à prática do ato.

B O impedimento, como hipótese de incapacidade do sujeito de

atuar em processo administrativo, gera uma presunção relativa

de incapacidade, razão pela qual o vício fica sanado se não for

arguido pelo interessado no momento oportuno. 

C Elemento do ato administrativo, a competência se exerce pelos

órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, sendo,

portanto, irrenunciável e indelegável, quer pela vontade da

administração, quer por acordo com terceiros. 

D A convalidação do ato administrativo é sempre conduta

discricionária, cabendo à administração, diante do caso

concreto, verificar o que atende melhor ao interesse público.

E A revogação é ato discricionário pelo qual a administração

extingue um ato válido, por razões de oportunidade e

conveniência; entretanto, não podem ser revogados, entre

outros, os atos administrativos que gerem direitos adquiridos.

QUESTÃO 92

No que se refere à classificação e às formas de utilização dos bens

públicos, ao tombamento e à servidão administrativa, assinale a

opção correta. 

A A servidão administrativa, direito real que autoriza o poder

público a usar propriedade alheia para permitir a execução de

obras e serviços de interesse público, gera, como regra, a

obrigação de indenizar o proprietário.

B Uso especial é a forma de utilização de bens públicos por meio

da qual o indivíduo se submete à incidência da obrigação de

pagar pelo uso, podendo os bens de uso especial estar sujeitos

a uso especial remunerado, possibilidade que não se estende

aos bens de uso comum, em relação aos quais não se admite

nenhuma forma de pagamento.

C O fechamento de rua para a realização de festa comunitária

caracteriza autorização de uso, ato pelo qual a administração

consente, a título precário, que particulares se utilizem de bem

público de modo privativo, atendendo primordialmente a seus

próprios interesses.

D Assim como ocorre na autorização de uso, na permissão de

uso, o interesse que predomina é o privado, ainda que haja

interesse público como pano de fundo. 

E O tombamento, forma de intervenção do Estado na

propriedade privada, tem por objetivo a proteção do

patrimônio histórico e artístico, podendo atingir bens móveis

ou imóveis, materiais ou imateriais, mas não bens públicos. 
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QUESTÃO 93

Com relação ao controle da administração pública, assinale a opção
correta.

A O Poder Legislativo exerce controle político e financeiro sobre
os atos do Poder Executivo, mas, com relação ao Poder
Judiciário, o controle que exerce cinge-se a aspectos de
natureza financeira e orçamentária. 

B O controle administrativo é exercido apenas no âmbito do
Poder Executivo, por iniciativa da própria administração, para
o fim de confirmar, rever ou alterar condutas internas, haja
vista aspectos de legalidade ou de conveniência.

C Não se admite, sob qualquer pretexto, que o Poder Judiciário
exerça controle sobre os atos exclusivamente políticos ou os
atos de governo. 

D O controle dos órgãos da administração direta sobre as
entidades da administração indireta consiste em um controle
externo que só pode ser exercido nos limites estabelecidos em
lei, sob pena de ofensa à autonomia assegurada por lei a essas
entidades.

E Como entes federativos que não guardam relação de
subordinação com a União, os estados, o DF e os municípios
dispõem de autonomia para estabelecer suas próprias normas
sobre fiscalização contábil, financeira e orçamentária e sobre
a organização e funcionamento de suas cortes de contas.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta, tendo em vista as disposições da Lei
n.º 8.429/1992, que trata da improbidade administrativa. 

A A lei determina que a autoridade administrativa responsável
pelo inquérito apresente ao MP representação para a
indisponibilidade dos bens do indiciado, nos casos em que o
ato de improbidade ensejar enriquecimento ilícito, providência
prescindível caso as condutas causem lesão ao erário ou
atentem contra os princípios da administração. 

B Instaurado processo administrativo, a comissão processante
deverá dar conhecimento ao MP e ao tribunal de contas da
existência de procedimento para apurar a prática de ato de
improbidade. A lei admite que apenas o MP designe
representante e intervenha no procedimento administrativo, de
modo a firmar sua convicção sobre os fatos que estejam sendo
apurados.

C Qualquer pessoa poderá representar à autoridade competente
para que seja instaurada investigação destinada a apurar a
prática de ato de improbidade, devendo a representação ser
escrita ou reduzida a termo e assinada e conter a qualificação
do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a
indicação das provas de que tenha conhecimento.

D Entre as medidas de natureza cautelar que podem ser adotadas
na esfera administrativa, contra o agente que pratique ato de
improbidade, incluem-se o afastamento do exercício do cargo,
emprego ou função, e o sequestro e bloqueio de bens.

E O agente público que cometer ato lesivo ao patrimônio público
responderá por ação ou omissão, dolosa ou culposa, assim
como o terceiro que, de forma direta ou indireta, dele se
beneficiar, desde que aja de forma dolosa.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta acerca dos conceitos que envolvem a
administração pública direta e indireta, os agentes de fato, a
avocação e delegação de competência no âmbito federal.

A O agente de fato tem direito à percepção de remuneração pelas
funções que exerce no âmbito da administração, na presunção
de que elas são legítimas, ainda que sua investidura no cargo
não tenha obedecido ao procedimento legal exigido. 

B A avocação, que decorre do sistema hierárquico, independe de
justificativa, sendo admitida sempre que a autoridade superior
entender que pode substituir-se ao agente subalterno.

C Um órgão administrativo e seu titular estão autorizados a
delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares,
não se admitindo, porém, que órgãos colegiados deleguem
competência a agentes singulares, como, por exemplo, a seus
respectivos presidentes.

D A administração pública, sob o aspecto orgânico, ou subjetivo,
designa a própria função administrativa, que, exercida pelos
órgãos e agentes estatais, incumbe, predominantemente, ao
Poder Executivo. 

E As autarquias exercem atividades tipicamente administrativas
que requerem, para seu melhor funcionamento, gestão
administrativa e financeira sob regime de direito público, razão
pela qual se considera que elas integram a administração
centralizada. 

QUESTÃO 96

Considerando as disposições da Lei da Política Nacional do Meio
Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) e as normas constitucionais acerca
da proteção ambiental, assinale a opção correta.

A Os espaços territoriais e os respectivos componentes a serem
especialmente protegidos somente podem ser definidos por lei,
podendo, entretanto, ser alterados e suprimidos por meio de
decreto do Poder Executivo.

B Dada a competência concorrente atribuída pela CF à União,
aos estados e ao DF para legislar sobre meio ambiente, não se
pode considerar que as normas e padrões ambientais
estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente
tenham superveniência sobre as legislações estaduais do
mesmo teor.

C São instrumentos econômicos da Política Nacional do Meio
Ambiente, entre outros, a servidão ambiental, a concessão
florestal e o seguro ambiental.

D Embora não integrem o Sistema Nacional do Meio Ambiente,
os órgãos e entidades municipais são responsáveis pela
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação
ambiental em suas respectivas jurisdições.

E Compete à União elaborar e executar planos nacionais de
ordenação do território, cabendo exclusivamente aos estados,
mediante convênios e termos de cooperação, a elaboração e
execução dos planos de impacto regional.
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QUESTÃO 97

Com base na Lei n.º 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional
de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos, e na Resolução do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos n.º 16/2001, assinale a opção correta.

A Sendo o consumo humano, em qualquer situação, o uso
prioritário dos recursos hídricos, deve a gestão desses recursos
evitar, sempre que possível, o uso múltiplo das águas e seu
consequente desperdício.

B A outorga de direito de uso de recursos hídricos é ato
administrativo mediante o qual a autoridade outorgante faculta
o direito de uso desses recursos, o que não implica, porém,
alienação total ou parcial das águas, que são inalienáveis, nos
termos da lei.

C O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
objetiva coordenar a gestão integrada das águas e implementar
a Política Nacional de Recursos Hídricos, cabendo diretamente
aos entes federativos, por meio de suas agências de águas,
arbitrar os conflitos relacionados aos recursos hídricos.

D A outorga de direito de uso de recursos hídricos não abrange
águas subterrâneas, mas apenas águas superficiais.

E Embora seja competência exclusiva da União registrar e
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de
recursos hídricos, o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos é composto de órgãos federais, estaduais e
do DF.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta acerca das diretrizes, competências e
instrumentos relacionados ao uso da propriedade urbana, conforme
previsto na CF e no Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001). 

A Compete à União, entre outras atribuições de interesse da
política urbana, promover, por iniciativa própria e em conjunto
com os estados, o DF e os municípios, programas de
construção de moradias e a melhoria das condições
habitacionais e de saneamento básico.

B São diretrizes da política urbana, entre outras, a oferta de
condições para que os agentes públicos promovam, de modo
prioritário e com prerrogativas que não se aplicam aos agentes
privados, empreendimentos e atividades relativas ao processo
de urbanização. 

C Quem possuir, por cinco anos, ininterruptamente e sem
oposição, área urbana de até duzentos e cinquenta metros
quadrados, como sua, utilizando-a para moradia de sua família,
adquirir-lhe-á o domínio, mesmo sendo proprietário de outro
imóvel rural, direito não assegurado ao possuidor de imóvel
urbano.

D O Estatuto da Cidade não admite que a concessão de direito
real de uso de imóveis públicos, nos casos de programas
habitacionais de interesse social desenvolvidos por órgãos da
administração pública, seja contratada de forma coletiva,
permitindo apenas a contratação em caráter individual ou por
casal com união judicialmente reconhecida.

E De acordo com a CF, a propriedade urbana cumpre sua função
social quando atende às exigências de ordenação da cidade
previstas no Código de Posturas e nas normas municipais sobre
edificação e ocupação do solo.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta acerca das áreas de preservação
permanente, da reserva legal e das unidades de conservação
previstas na Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC).

A Para efeitos legais, considera-se área de preservação
permanente somente a área coberta por vegetação nativa, com
a função ambiental de proteger o solo e preservar os recursos
hídricos, a estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo
gênico de fauna e flora.

B São órgãos executores do SNUC o Instituto Chico Mendes e o
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis, e, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e
municipais, os quais devem, entre outras funções, administrar
as unidades de conservação federais, estaduais e municipais
nas suas respectivas esferas de atuação.

C As áreas de reserva legal são as localizadas no interior de uma
propriedade ou posse rural, incluídas as de preservação
permanente, que são necessárias ao uso sustentável dos
recursos naturais e à conservação dos processos ecológicos.

D Constituem o grupo das unidades de uso sustentável, entre
outras, as áreas de proteção ambiental, as de relevante interesse
ecológico, as florestas nacionais, as reservas biológicas e os
monumentos naturais.

E Unidades de proteção integral, os parques nacionais têm como
objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de
grande relevância ecológica e beleza cênica, sendo possível a
realização, em seu território, de pesquisas científicas, mas não
de atividades de recreação ou de turismo ecológico.

QUESTÃO 100

Considerando os diversos aspectos que envolvem o conceito de
meio ambiente, particularmente o cultural e o do trabalho, assinale
a opção correta.

A Considera-se meio ambiente cultural o ambiente integrado
pelos equipamentos urbanos e edifícios comunitários, como as
bibliotecas, pinacotecas, museus e instalações científicas ou
similares.

B O meio ambiente é um bem público classificado pela CF como
de uso comum do povo, razão pela qual não se admite que o
seu uso seja oneroso ou imponha a necessidade de qualquer
contraprestação de ordem pecuniária. 

C Ao estabelecer a tutela do meio ambiente, a CF dispõe que a
proteção do meio ambiente, nele compreendido o meio
ambiente do trabalho, constitui um dos objetivos do Sistema
Único de Saúde.

D A todos os entes federativos compete a proteção de
documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico,
cultural e paisagístico, mas a competência para legislar sobre
esses temas pertence, privativamente, à União. 

E A definição legal de recursos ambientais compreende a fauna
e a flora, as águas superficiais e subterrâneas, o solo e o
subsolo, mas não o mar territorial e os demais elementos da
biosfera.


